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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO DA SERRA DA IBIAPABA-

Os Mumciblos de Carnaubal, Croata Guaraciaba do Norte, Iblapma Sdo
Benedlto, Tlangua, Ubajara e Vlgosa do Ceara, deliberam

: : S o : o
.\ Constituir 0 CONS()RClO POBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA
SERRA DA IBIAPABA que se regera pelo disposto na Lei n°. 11.107, de 6 de abril de

‘ 2005, pela Lei n°. 11.445, de 5 de janeiro de 2007, pela Lei n°. 12,305, de 2 de agosto -

de 2010, pela Lei Complementar 140 de 8 de dezembro de 2011, e respectivos
regulamentos, pelo Contrato de Consércio Publico, por seus estatutos e pelos demais
atos Ou normas que venha a adotar.

~ Para tanto, os representantes legais de cada um dos entes federatlvos acuma g
mencwnados subscrevem o presente _

, ’PRQTOCOLQ DE INTENGOES

TiTULO | ,
DAS DISPOSICOES INICIAIS
, : CAPITULOI-
o DO CONSORCIAMENTO

CLAUSULA 1a (Dos entes federados subscr/tores) Podem ser subscrltores
deste lnstrumento :

- | - O MUNICIPIO DE CARNAUBAL pessoa juridica de direito publlco interno,
lnscrlta no CNPJ/MF sob o n° 07.732.670/0001-41, com sede na R. Presidente Médici,
167 - Centro Carnaubal - Ceara, neste ato representado por seu Prefeito Municipal;

Il — O MUNICIPIO DE CROATA, pessoa juridica de- direito publico interno,
inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 10.462.349/0001-07, com sede na R. Manoel Braga, 573 -
- Caroba Croata — Cears, neste ato representado por seu Prefeito Municipal:

Il - O MUNICIPIO DE GUARACIABA DO NORTE, pessoa juridica de dlreltov
publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.569.205/0001-31, com sede na Av, B
Monsenher Furtado, 55 - Centro, Guaraciaba do Norte — Ceara, neste ato
- representado por seu Prefeito Mun|C|pal :

. V-0 MUNICIPIO DE IBIAPINA pessoar Juridlca de direito publico interno, -
inscrita no CNPJ/MF sob ¢ n° 07.523.186/0001-02, com sede na R. Moisés Aarao, s/n
- Centro, Ibiapina — Ceara, neste ato representado por seu Prefeito Municipal;

V — O MUNICIPIO DE SAO BENEDITO, pessoa juridica de direito pubttco .
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 07.778. 129/0001 -74, com sede na R. Paulo .

Marques, 378 - Centro, S&o Benedlto Cearé neste ato representado por seu Prefeito
Mummpal

~ O MUNICIPIO DE TIANGUA, pessoa Jurldlca de direito publico mterno ‘
‘ mscrlta n CNPJ/MF sob o n° 07.735.178/0001-20, com sede na Av. Moisés Moita, .
785 - Planalto, Tlangua Ceara, neste ato representado por seu Prefeito Municipal;

VI - O MUNICIPIO DE UBAJARA, pessoa juridica de direito publico interno,
‘inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.735.541/0001-07, com sede na R. Juvéncio Luis
Pereira, 514 - Centro, Ubajara — Ceara, neste ato representado por seu Prefelto

: Mumcupal W / .
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VIl = O MUNICiPIO DE VIGOSA DO CEARA pessoa juridica de direito
publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.462.497/0001-13, com sede na R.’

Silva Jardim, 436, Vigosa do Cearad — Ceara, neste ato representado por seu Prefeito
Mumc;pal '

§ 1°. O ‘municipio néo mencuonado no caput somente_ poderé integrar o
Consorcio por meio de instrumento de alterag8o do Contrato de Consércio Publico
que, conforme prevé o art. 29, caput, do Decreto Federal 6.017/2007, tera a sua
eficacia condicionada a sua aprovagdo pela Assembleia Geral do Consérmo e a
ratifi cagéo medlante lei por todos os entes consorciados. : :

§ 2° Todos os Municipios criados através de desmembramento ou de fus&o de
quaisquer dos entes mencionados.nos incisos do caput desta clausula considerar-se- ~
do mencionados no caput e subscritor do Protocolo de Intengdes ou consorciado caso’

o Municipio-mde ou o0 que tenha participado da fusdo ou mcorporagéo seja
respectlvamente subscritor ou consorciado.

- CLAUSULA 2%, (Da ratificagdo). Este mstrumento apés sua ratlﬂcagéo
medlante lei ‘pelas Camaras Municipais:de Mupicipios subscritores cuja soma das
populagbes totalize, no. minimo, 1/2 do total de habitantes, com base no Censo
Populacional do IBGE de 2010, e 1/2 do nimero total de munlciplos, converter-se-a
em Contrato de Consoércio Publico, do CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO DE

' RESIDUOS SOLIDOS DA SERRA DA IBIAPABA doravante denominado Consércio.

§ 1°. Somente sera considerado consorclado 0 municipio constante da
Clausula Primeira que subscreva este instrumento e o ratifique por meio de lei.

§ 2°. Sera automaticamente admitido como consorcnado 0 municipio SUbSCI’ItOI"
_deste instrumento que efetuar sua ratificagdo em até dois anos da data-de subscrigéo
~deste Protocolo de Intengdes. :

§ 3°. A subscrigéo e ratificagéo reallzada apos dois anos da data de subscrigdo. |
deste instrumento tera sua validade condicionada a homologagéo pela Assembleia
' 'Geral do Consoércio. >~ ‘

‘.

§ 4°, A subscri¢do pelo Chefe do Poder Executivo do consorciado ndo mduz a
_obrlgagéo de ratificar, cuja decisdo caberé soberanamente ao respectlvo Poder .
Leglslatlvo de cada munlcipro '

§ 5°. A lei de ratifi cagéo poderé prever reservas para afastar ou condlcmnar a.
- vigéncia- de clausulas, paragrafos, incisos ou alineas deste instrumento. Nesta
- - hipétese, o consorciamento dependera de que as reservas sejam aceltas pelos demais
. entes federados subscritores do presente instrumento.

'§ 6°. A alteragdo do contrato de consdrcio dependeré de instrumento aprovado'_
pela Assembleia Geral, ratuf cado mediante lei por todos 0s entes consorciados.

§7°. A subscngéo do presente instrumento. dar-se-4 mediante a assmatura do
representante legal do Municipio em duas vias, que ficardo sob a guarda do Prefeito -
do Municipio de Guaraciaba do Norte. O Prefeito do Municipio de Guaraciaba do
Norte. providenciara mais duas vias, em copia e acompanhadas de certiddo
autenticadora por ele enitida, que serdo entregues a cada Municipio subscritor, uma
para arquivamento junto & Prefeitura Municipal e outra para acompanhar o Projeto de -
Lei de ratificagéo, a ser encaminhado & Camara Municipal.

§ 8° Por solicitagao de Prefeito Municipal ou de Camara Municipal, o Prefelto .
do Mumcuplo de Guaraciaba do Norte emltlré certidao mformando 0s Munlciplos que o

subscreveram‘
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CAPITULO Il
DOS CONCEITOS

CLAUSULA 32 (Dos conceitos). Para 0s efeltos deste lnstrumento e de todos

os atos emanados ou subscritos pelo Consorcio ou por ente consorciado, consideram-
- se: :

| - consércio publico:. pessoa,/juﬂdica formada exc|usivamente por entes da

- . Federagao, na forma da Lei n°. 11.107/2005, para estabelecer relagdes de cooperacéo

- federativa, inclusive a realizagdo.de objetivos.de interesse comum, constituida como

‘associagdo publica, com personalldade jurldnca de direito pubhco e natureza
autarqwca ,

Il — gestdo associada de servicos publicos: exercicio das atividades de
planejamento, regulagdo. ou fi scallzagéo de servigos publicos por meio de consorcio
‘ publuco oy de convénio de cooperaq:éo entre entes federados, acompanhadas ou n&o
da prestagao de servigos .publicos ou da transferéncia total ou parcial de encargos,
servigos, .pessoal e bens essenciais a contmwdade dos servigos transfendos nos
termos do art. 241 da Constituicéo Federal,

HI — prestagéo regtonahzada aquela em que um unico prestador atende a d0|s
ou mais municipios, contiguos ou ndo, com uniformidade de fiscalizacéo e regulagéo
dos seergos mcluswe de sua remuneragéo e com compatibilidade de planejamento;

V- contrato de programa: mstrumento pelo qual sao constituidas e regu|adas -
as obrigagbes que um ente da Federagéo, inclusive sua administrag@o indireta, tenha -
para com outro ente da Federagdo, ou para com consoércio publico, no ambifo da - -

"prestagéo de servigos publlcos por meio de cooperagéo federativa;

.V = contrato de rateio: contrato por ‘meio do qual os entes consorcuados
comprometem-se a fornecer recursos financeiros para a reahzagéo das despesas do-
consércio publlco ,

: VI- contrato de delegacdo de servngo publico: contrato de programa ou. contrato
de concesséao de serwg:o publico;

Vil - regulamento: norma apllcével a0s servugos publicos | de manejo dos
- residuos sélidos estabelecida por entidade reguladora;

VIl - servigos plblicos de-manejo de residuos sélldos a coleta o transbordo e
. transporte, a triagem.para fins de reuso ou reciclagem, o tratamento, inclusive por
L _ compostagem, e a disposicdo final de residuos sélidos domiciliares, assemelhados e
o , provenlentes da varrigéo e limpeza de logradouros e vias publicas.

IX - plano de gerenciamento de residuos solldos plano exigido aos geradores
de residuos sélidos ndo caracterizados por lei como residuos’ solldos domiciliares ou
‘da Ilmpeza urbana :

X - hcencnamento ambiental — 0 procedlmento administrativo destmado a
Jlicenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, éfetiva -

ou potencialmente pOqudores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradagao
e ambuental .

~_ CAPiTULO I
DA DENOMINAGAO, PRAZO E SEDE
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_ CLAUSULA 42, (Da denommagao e natureza. jur/dlca) O CONSORCIO
PUBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS ‘DA SERRA DA IBIAPABA é
autarquia, do tipo assqc1agéo publica (conforme art. 41, 1V, do Cadigo Civil).

PARAGRAFO UNICO. O Consércio adquirird personalidade juridica com a
converséo .do presente Protocolo de Intengdes em Contrato de Consoércio Publico
(conforme Clausula Segunda, caput)

"~ CLAUSULA 5‘ (Do prazo de duragéo). O Consércio vigera por prazo
_ mdetermlnado o : e :

CLAUSUL'A 62 (Da. sede e drea de atUa‘gao) ‘A sede do Consércio &
Guaraciaba do Norte, e sua area de: atuagéo corresponde a soma dos territérios dos -
, Mumcnplos que o integram. LY :

~ S -PARAGRAFO UNICO. Dehberagéo da Assemblela Geral do Consércio podera
' alterar a sede

S~ .. capituonv -
| DOS OBJETIVOS

CLAUSULA 72, (Dos objetivos) Séo -objetivbs do Cdnsércio*

| — exercer, na escala regional, as atividades de planejamento do$ servigos
publicos de limpeza urbana e manejo dos re3|duos s6lidos no terrltorlo dos Mun|C|p|os
consormados :

Il — prestar servigo publico de limpeza urbana e manejo dos residuos sélidos -
.ou atividade integrante desse servigo por meio de’ contratos de programa que venha a '
celebrar com Municipios consorciados; " ° )

1l - delegar, por meio de contrato'de_programa, a prestagao de servigco publico
de limpeza urbana e manejo das residuos sélidos ou de atividade dele integrante que
tenha como titular os Mun|C|p|os consorcuados a 6rgéo ou entldade da admlmstragéo -
de ente consorclado

v - delegar por meio de contratp de concess&o, a prestacéo de servu;o ,
publico de limpeza urbana e manejo de residuos sélidos ou de atividade dele -
integrante que tenha como titular 6s Municipios consorciados; '

: V = contratar com. dlspensa de licitagdo, nos termos do inciso XXVII. do caput ,
do art. 24 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, associagdes ou cooperativas
formadas exclusivamente por pessoas fisicas de baixa renda reconhecidas como
catadores de materiais reciclaveis para prestar servigos de coleta, processamento & -
comercializagdo de residuos sélidos urbanos reciclaveis ou reutlllzévels em areas

* com sistema de coleta seletiva de lixo na drea de atuagdo do Consércio; . :

VI - exercer o licenciamento ambiental delegado pelos mummpnos
" consorciados, atendendo sohcxtagéo de entes consorcuados nos termos da Ieglslagéo
: aplrcavel ' . , .

VIl = nos termos da Ieglslagao apllcével .exercer o planejamento a.
regulamentagéo e a fiscalizagdo da gestdo dos residuos da construgdo civil @ dos
residuos volumosos e, sem prejuizo. das - responsabilidades dos geradores
transportadores e receptores, implantar e operar rede de pontos de enfrega e
instalagbes. e equipamentos de transbordo. e- triagem, reciclagem e armazenamento
’ desses e outros résiduos que possam ser manejados de forma integrada;
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Vil - nos termos da Ieglslac.éo aplicavel, exercer o planejamento a
regulamentagao e a fiscalizaco da gest&o dos residuos dos servigos de salide e, sem
prejuizo das responsabilidades - dos geradores, transportadores e processadores,
implantar e operar servigos de coleta, instalagdes e equlpamentos de armazenamento
tratamento e dlsposu;éo final desses residuos;

IX - nos termos da legislacdo aphcével exercer a regulamentagéo ea
ﬁscallzagéo da elaboragdo e implementagao dos planos de gerenciamento de residuos
solidos exigidos dos geradores de residuos localizados nos municipios consorciados;

X - nos termos da legislagéo aplicavel, prestar servigos de coleta, tratamento
destinacio e disposicéo final de residuos gerados. em estabelecimentos que gerem
. residuos n&o perigosos, que por sua-natureza, composi¢do ou volume, n3o sejam -

. equiparados aos residuos domiciliares pelo poder publico mummpal e con3|derados _
grandes geradores;

. Xl - nos termos da - Ieglslagéo apllcével exercer o planejamento a

. regulamentagdo e a fiscalizagdo da gestdo de residuos espemals tais como pneus,
pilhas e baterias, equipamentos  eletro-eletrénicos e, sem prejuizo - das

; responabllldades dos geradores, transportadores e processadores, implantar € operar
mstalag:ées e equipamentos de entrega e armazenamento desses residuos;

" XII - ser - contratado para prestar servigos de assisténcia técnica ndo
'abrangldos pelo inciso I, executar obras e fornecer bens em questdes de interesse-
direto ou indireto para os servigos publicos de manejo dos residuos solidos, de
drenagem e manejo de aguas pluviais, limpeza e fiscalizagdo preventiva das
, respectlvas redes urbanas e outros ‘servigos de saneamento basico:

a)a orgaos ou entldades dos entes consorcuados(art 2°, § 1°, Ill, da Lei n°.
11. 107/2005) ‘

v b) a municipio néo consorcnado ou a entidade prlvada desde que sem prejuizo
das pnorldades dos consorcnados :

Xl - prestar servicos de assisténcia técnlca e de manutengao de mstalagées
as cooperatlvas e associagbes mencionadas no inciso V; '

- XIV — promover, na sua area “de atuacao, atividades de moblllzagéo somal e
educacdo ambiental para 0 manejo dog residuos séhdos e para 0 uso ramonal dos :
recursos naturais e a prote¢ao do melo-amblente ,

XV — promover atividades de capacutagéo técnica do pessoal encarregado da
gestao dos servigos publicos de'manejo'dos residuos sdlidos dos entes consorciados;

XVl - atendendo, sohc:tagéo de entes consorciados, realizar licitagdo

compartilhada das quais decorram contratos- celebrados por entes consorciados ou -

. 6rgdos de sua admlnlstragéo indireta (art. 112, § 1°, da Lei n°. 8.666/1993), restritas as

que tenham como objeto fornecimento de bens ou serwgos de interesse direto ou -
indireto dos servigos publicos de limpeza urbana e manejo dos residuos sdlidos; - - -

XVl - nos termos do acordado entre entes consorcuados wabuhzar 0.
'compartllhamento ou 0 uso em comum-de: . ‘ g

: a) mstrumentos e equamentos mciussve de gestéo de manutencéo e de
.informatica; -

/

- b) pessoal tecnlco e

. C) procedlmentos de selecso e admissao de pessoal

XVIIE - dese(npenhar fungoes no sistema de gerenciamento de recursos
hidricos que Ihe fenham sido delegadas ou autonzadas ou represen r ente

VERSAR 0/05/2019



PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO DA SERRA DA IBIAPABA

N

consormado nos orgaos que mtegram 0 sistema de gerenciamento de recursos
hidricos nos termos de delegagéo especuﬁca - ~

§ 1° Medxante solicitagéo, a Assemblela Geral do Consorcio poderé deliberar
sobre : a devolugdo de qualquer das competéncias mencionadas nos incisos | a XI do
caput a administragdo de ente consorciado, condicionado a indenizagéo dos danos
que esta devolugéo causar aos gemais entes consorciados pela eventual elevag&o dos
“Custos, inclusive pela dlmlnu:gao da economia de escala na execugdo da atividade.

'§ 2° Autorizagdo expressa do Chefe do Executivo respectivo € necessaria
para que o Consércio, representando ente consorciado, firme contrato de delegac¢ao
. da prestagéo de servigo publico de limpeza urbana e manejo dos residuos sélidos ou
de atividade dele integrante, por prazo determlnado atengldo o disposto nos incisos lll-
e IV do caput.

§ 3°’ ‘A autorizacao menc1onada no § 2° sera tacita na auséncia de.

manifestacéo em contréno no prazo de trinta ‘dias em face de decisdo da Assemblela
Geral.

§ 4° 0] Consorcno somente reallzara os objetivos do inciso Xl do caput por. -
meio de contrato, no qual seja estabelecida remuneracéo. compativel com os valores
de mercado, condigéo que, sob pena de nulidade do contrato, devera ser comprovada
. previamente e explicitada na pubhcagéo do extrato do contrato.

§5°.0 compartulhamento ou o uso comum de bens previsto no inciso XV do
ca_put sera dlsc1pl|nado por contrato entre os municipios interessados e o Consorcio. '

§ 6°.-Os bens alienados, cedidos em uso ou destinados ao Consércio pelo -
~consorciado que se retira somente ser&o -revertidos' ou retrocedidos no caso’ de’
expressa prevnsao ‘do instrumento de transferénma ou de alienagao. -

: - § 7°. Havendo declaragéo de utilidade ou necessidade publica emitida pelo
muhicipio em que o bem ou direito se situe, fica o Consorcio autorizado a promover a
desapropriagéo, proceder a requtsu;éo ou instituir a serwdéo necessaria a consecugao
de seus objetivos.

§ 8° O Consércio podera realizar operag:éo de crédlto com . wstas ao -

financiamento de equipamentos, obras e instalagdes vinculadas aos 'seus objetivos,
entregando como pagamento 6u como garantia receitas futuras da prestagdo de
servigos, ou tendo como garantidores os. entes consormados interessados.

o § 9°. A garantla por parte de entes consorciados em operagéo de crédlto .
prevista no § 8° exige autorizagio especifica dos respectivos legislativos.

- § 10. O ressarcimento ao. Consércio dos custos advindos da prestagao a
terceiros de servigos proprios do gerenciamento dos residuos de construgdo civil, dos
residuos volumosos, dos residuos de servigos de saude, de residuos especiais e de -
grandes geradores de residuos ndo perigosos, dar-se-a pela cobranga de pregos
" publicos aprovados pela entidade reguladora e que se constituirdo em receitas: -
»préprias do Consércio. :

_ § 11. Fica ¢riado o Fundo Reglonal de Fmanmamento do Manejo Diferenciado
- de Residuos Sdélidos a serregulamentado por. resqlugéo da Assembleia Geral.

. § 12. A fiscalizagéo por parte do Consbrcio dos geradores, transportadores e
processadores dos residuos de servicos de salde far-se-4 em cooperagdo com os

érgdos  de vigilancia sanitaria dos entes consorciados e com os demais érgéos
competentes ~
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO DA SERRA DA IBIAPABA
CAPRITULO V »
DA GESTAO ASSOCIADA DOS SERVI(;OS PUBLICOS DE LIMPEZA URBANA E -
_ ~ MANEJO DE RESIDUOS sOLIDOS

CLAUSULA 8. (Da autorlzagao da gestao assoc;ada _de servigos pub/ICOS de’
I/mpeza urbana e manejo de residuos sdlidos). Os. Munlcfplos consorciados autorizam
a gestéo associada dos servigos publicos de limpeza urbana e manejo de residuos
sélidos, que serdo prestados na area de atuagdo do Consércio observando
necessariamente o planejamento regional integrado e a uniformidade de regulagao e
fiscalizagdo, com vistas a promover gestao técnica, obter economias de escala, reduzir
- custos, elevar a qualidade e mlmmlzar os impactos ‘ambientais, mclusuve pela
ampllagéo da reciclagem. ‘

-§ 1. 0 planejamento regional mtegrado dos servigos publicos de Ilmpeza( :
_urbana e manejo de residuos solidos na area de atuag@o do Consércio sera elaborado
' e homologado pelo Consércio e vincula os entes consorciados quanto & localizag&o de -
instalacdes, opgdes tecnoldgicas, entes reguladores e modalidades de prestagéo.

- § 2°. A regulagdo e. a fiscalizagdo da prestagdo dos servigos publicos de
limpeza urbana e manejo de residuos sélidos se adequardo as diretrizes do
‘planejamento reglonal integrado, podendo ser delegadas pelo Consércio Publico ‘a
Agéncia Reguladora de Servigos Publicos Deiegados do Estado do Ceara - ARCE.

§ 3° A organizagdo da prestagéo de servigo -publico de limpeza urbana e
manejo de residuos sélidos ou de atividade dele integrante se adequaré as diretrizes
. do planejamento. regional mtegrado utilizando -uma ou _mals das seguintes
modalldades ' | :

a) prestagéo. direta por érgéo ou entldade da admlmstragéo dos Munlcipros
consorciados, utilizando contrato de prestagdo de servigos nos termos da Lei 8.666/93;

b) prestacdo por meio de contrato de programa por ente consorcuado por'
6rgéo ou entidade de ente consorciado ou pelo Consércio; -
: c) prestagéo por meio de contrato de concesséo firmado pelo Consércm nos
* termos da Lei n°. 8.987/1995 ou da Lei n°. 11.079/2004; '

d) prestagao por associagdes ou cooperativas formadas excluswamente por
pessoas fisicas de baixa renda reconhecidas pelo poder publico como catadores de
-materiais reciclaveis, contratadas por ente consorciado, por 6rgéo ou entidade de ente

consorciado ou pelo Consércw nos termos do inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei
n°. 8.666/1993. :

CLAUSULA 9‘ (Da uniformidade das normas de planejamento, regulagéo e
fiscalizagdo dos servigcos publicos em regime de gestdo associada). Mediante a
ratificag&o por lei do presente instrumento, as normas do seu Anexo 2 converter-se-80,
‘no dmbito do Municipio ratificante, nas normas le'gais que disciplinam o planejamento,
a regulacdo, a fiscalizagdo e a prestagéo dos servigos publicos de limpeza urbana e
manejo dos. residuos sélidos em reglme de gestao associada.

CLAUSULA 107. (Das competéncias cujo exercicio se transfere ao Consoércio).
Para a consecugéo da gestdo associada, os entes consorciados transferem ao
‘Consorcio 0 exercicio das competéncias de: planejamento dos servigos publicos de
limpeza urbana e manejo dos residuos solidos referidos na Clausula Oitava -e,
~ especificamente dentre outras atividades:.

| —a elaboragéo o monitoramento e a avaliagdo de planos. dos serwgos
publicos de limpeza urbana e manejo dos residuos sélidos de carater regional, a que.
se refere o_caput doart. 19 da Lei 11 445/2007 na area da gestdo associada;
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o N ‘ ¢ o o :
Il - o estabelecimento e a operagdo de sistema de informagbes sobre os™
* servigos publicos de limpeza urbana e manejo dos residuos sélidos na area da gestédo .
associada, articulado com o Sistema Nac:onal de Informag:oes erm Saneamento Bésuco
“(SINISA);

7 ~ 1l -a lntervenc;ao e retomada da operagéo de servigos publlcos de limpeza
‘urbana e manejo dos residuos sélidos delegados, por indicagdo de entidade
reguladora, nos casos € condlgoes prevnstos em lei e nos documentos contratuais.

CLAUSULA 11°. (Das competéncias cujo exercicio se transfere as entidades
reguladoras). Para a consecugdo da gestdo associada, os entes consorciados
transferem a entidade reguladora mencionada na Clausula Oitava, § 2° o exercicio das

“competéncias de regulagdo e fiscalizagéo dos serwgos pubhcos de que tratam essas
Clausulas e, especificamente: :

| — a edigdo de regulamentos, abrangendo as normas relatlvas as dlmensoes

técnica, econémica e socnal de. prestaq,éo dos servicos,.a que se refere o art. 23 da Lei .
11 445/2007 :

Il - o exercicio do poder de policia relativo aps servnoos publicos mencionados, .
especialmente a aplicagdo de penalldades por descumprlmento de preceltos
. administrativos ou contratuais; _ :

Il = a homologagéao de estudos referentes aos custos dos Servigos pubhcos
mencionados e a decis&o final sobre revisdo e reajuste dos valores de tarifas e de -
outros pregos publicos, inclusive aqueles a que se refere o § 10 da Clausula 79,

IV'= o reajuste dos. valores da taxa de manejo reS|duos solidos domlcmares _
nos termos das leis municipais;

V-a reallzagéo da avallagéo externa anual dos serwgos publicos mencuonados
prestados na area de atuagéo do Consércio; i

V| - a aprovagéo do manual de prestagéo dos' servigos publlcos de Ilmpeza
. . urbana e manejo dos residuos sdlidos e de atendlmento ao usuario elaborado pelos
' respectivos prestadores; :

§ 1°. Compete ainda a entidade reguladora:

» ‘a) emitir parecer.indicando intervencgdo e rétomada da prestaoéo de servigo
{ ~ delegado, nos casos.e condigdes previstos em lei @ nos contratos, a ser submetido a.
decisao da Assembleia Geral; :

b) emitir parecer avahando as mmutas de contratos de programa nos quals 0
Consorcm comparega como contratante ou- como prestador de serwgo publlco de
limpeza urbana e manejo dos residuos'sélidos;

o c) emltlr parecer avaliando as minutas de edital de licitagdo para' concessao
de servigo publico de limpeza urbana e manejo de residuos sdlidos no qual o
Consércio compare¢a como contratante bem como as munutas dos respectlvos
, _contratos de concesséo.

§ 2°. O convénio com a entidade reguladora prevera que permaneceréo no
Consorcio as at|V|dades de fiscalizagdo de posturas no que se refere:

: a) ‘a pratlca dos agentes, em -especial daqueles envolv;dos com o manejo dos
. residuos da construgao civil e residuos volumosos : h

- : b) . as responsabilidades dos usudrios, nos termos da Lei’“FederaI
- 12.305/2010. | | | R o
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: . ’ . \ . ;
.  § 3° Antes de decidir sobre a revisdo dos valores de tarifas e outros pregos
publicos, a entidade. reguladora deve apresentar os estudos.e valores apurados a
Assembleia Geral, realizando os esclarecimentos necessénos '

: § 4°.No caso de revisdo das tarlfas e precos publicos devera ser realizada,
apoés manifestagdo da Assembleia Geral, udlénc:a ou consulta publica sobre a
proposta e os estudos realizados. :

§ 5°A entidade reguladora, nos termos das leis dos Mummplos consorc;ados _

. sera remunerada por taxa pelo exercicio do poder de policia.

CLAUSULA 12‘I ‘ (Dos ‘contratos de gestado). Fica o Consércio Pablico
autorizado a celebrar contrato de gestdo com as Organizagées Sociais de Protecdo e
Preservagdo do Meio Amblente quallf icadas para o desenvolvimento de a’uwdades de .
interesse: - :

| -da gestéo mtegrada e gerencuamento dos reS|duos coletados no territorio da.
gestéo associada;

Il -da recuperagéo de éreas degradadas B

-§1°. Para os fins desta Lei, entende-se por contrato de gestao o mstrumento

firmado entre o Consoércio Publico e a entidade qualificada como Organizagéo Social

~de Proteg:ao e Preservagdo do Meio Ambiente, com vistas a formagéo dq parceria
entre as partes para fomento e execugéo de atmdades de protecao e preservagéo do-
. meio amblente : '

§ 2° Sao exemplos de atividades referldas nesta cléusula

a) promover a destinagéo final ambventalmente adequada de residuos sélidos
urbanos, secos e organicos, dos residuos da construgdo civil, de madeiras, solo,
dentre outros, em substituigio ao aterre sanitario ou destinagbes néo sustentévels :
inclusive por meio de comercializag&o dos residuos.

b) agdes de comunicagéo social e de educagéo ambiental;

- ¢) apoio a integracdo das organizagbes de catadores de "materiais

reutilizaveis e reciclaveis nas agdes que envolvam a responsabilidade compartllhada ‘
'pelo ciclo de vida dos produtos, incluindo a capacvtagéo a profissionaliza¢&o e o apoio

a gestao;

' - d) elaboragao de estudos e dlagnostlcos wsando a protegéo ea preservagéo

- do meio ambiente; -
e) desenvolvimento institucional dos drgdos e entldades dos muntmplos ,
- consorciados com atribuigbes relacuonadas a protegao e preservagéo do meio

. ambiente.

d

v § 3°% No caso de lmplementagéo de snstemas de logistica reversa, com
‘fundamento no art. 33 da Lei n° 12.305, de 2010, poder&o.ser celebrados contratos de
gestéo para o desenvolvimento de atividades no ambito-de tal sistema, especialmente.
o0 apoio na implementagio e na gestdo do sistema e a comercializagao de crédltos de-

logistica reversa, dentre outras atividades. :

_ § 4° O objeto do contrato de gestéo deveré ser compativel com o plano - .
regional de gestao integrada de residuos solidos vigente no territério do. Consércio, o-

- que sera atestado pela Superintendéncia do Consércio Publico, mediante a emiss&o

de parecer técnico, previamente a celebragéo do contrato de gestdo. -

~ - ’ ’
_ CAPITULO VI
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL
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CLAUSULA 132 (Do licenciamento ambiental) Fica o Consorcio Publico
autorizado a exercer o licenciamento ambiental de atividades de impacto_ local, por
" delegagéo dos municipios consorciados, nos termos da Lei Complementar 140 de 8 de
dezembro de 2011 e da Resolugéo COEMA n® 1 de 4-de fevereiro de 2016 e suas
- alteragbes. .

- §1°. ConSIderam-se attwdades de |mpacto IocaI aquelas defi nldas no Anexo 1
: da Resolugéo COEMA n® 1 de 4 de fevereiro de 2016. ‘

§ 2°. Os mumciplos apenas delegarédo ao Consérmo o licengiamento ambiental

- de atividades de.sua competéncia se dotados de 6rgéo ambiental, Politica Municipal

" de Meio Ambiente e disciplinamento para o licenciamento ambiental, estabelecidos em
legislagéo especifica, e Conselho Mumc»pal de Meio Ambiente em atuacéo.

§ 3°. A delegagdo do licenciamento ambiental dos municipios ‘consorciados
sera aprovada pela Assemblela Geral do Consérmo e teré seus termos def nldos em’
~ Contrato de Programa : .

- TiTULO I
DA ORGANIZA(;AO DOCONSORCIO

CAPITULO | o

DISPOSICOES GERAIS ‘

CLAUSULA 14°. (Dos ‘estatutos). O Consorcio sera organizado por estatutos
- cujas disposigOes, sob pena de nulidade, deverfo atender a todas as clausulas do .
Contrato de Consércio Publico, e as disposi¢des pertinentes da Lei n°. 11.107, de 6 de
abril de 2005, e da Lei n® 11.445, de 5 de janeiro de 2007. -

PARAGRAFO UNICO. Os estatutos poder&o dispor sobre 0 exercicio do poder ,
disciplinar e regulamentar procedimento administ rativo e outros temas referentes ao -
funcionamento e organlzagao do Consércuo ~ ( . :

- CAPITULO I
DOS ORGAOS
»CLAUSULA 15"‘ (Dos érgédos). O Consoércio é composto dos segumtes orgéos
I - Assemblela Geral
Il - Diretoria;
Il - Presidéncia; -
V- Ouvvidoria' -
V — Supeérintendéncia;
D Vil - Conselho Reglonal de Manejo dos Resnduos Sélidos;
VIII-- Conferéncia Regional de Manejo dos Residuos Soélidos.

- PARAGRAFO UNICO. Os estatutos do Consércno poderéo criar outros érgéos
vedada a criagdo de novos cargos, empregos e fungées remunerados, além dos
' constantes no Apexo 1.
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‘CAPITULO I
DA ASSEMBLEIA GERAL
' segiol
Do funcionamento

"CLAUSULA 16°. (Natureza e composicac). A Assembleia Geral, instancia
- maxima do Consércio, & érgéo colegiado composto pelos Chefes do Poder Executlvo
de todos og entes’ consormados

§ 1°. Os Vlce-Prefeltos poderéo partlmpar de todas as reunifes da Assemblela' |
Geral com direito a voz. :

§ 2°. No caso de auséncia de Prefelto o Vice-Prefeito respectlvo assumlré a
' representagéo ‘do Municipio na Assembleia Geral, mclusnve com direito a voto.

-~ § 3°. O disposto no § 2° desta clausula néo se aplica caso tenha sido enviado
representante designado pelo Prefelto o qual assumlré os direitos de voz e voto.

§ 4°. Nenhum empregado do ‘Consércio podera representar qualquer ente
~ consorciado na Assembleia Geral, ¢ nenhum serwdor de Um ente consorcnadp podera
representar outro ente consorciado. . :

§ 5° Nlnguém poderé representar dOJS ou. mals consorciados na mesma .
Assemblela Geral.

- CLAUSULA 17°. (Das reuniGes). A Assemblela Geral reunir-se-a
ordinariamente duas vezes por ano, nos meses de margo e novembro -e,
- extraordinariamente, sempre que convocada. :

§ 1° As Assembleias Gerais serao convocadas com 30 dias de antecedéncua

pelo Presidente do Consércio por meio de edital publicado no Diario Oficial do Estado - ‘

. do Ceard, no sitio da Internet'do Consorcio e enviado aos. Chefes do Poder Executivo -
de todos os entes consormados '

§ 2° No caso de omlsséo do’ Presudente do Consorcm em convocar- a:
Assembleia Geral Ordinaria, pelo menos dois diretores deverédo subscrever o edital de
- convocagéo a partir de 1° de margo e 1° de novembro respeCtivamente ‘

§ 3°. A Assembleia Geral Extraordména podera ser convocada: por edital.
~ subscrito por pelo menos trés membros da Diretoria ou por consorciados que

~ . detenham pelo menos 50% dos votos da Assembleia Geral.

_ . § 4°. Os estatutos do Consércio definir&io . procedimentos complementares
relattvos a convocagao das Assemblelas Gerais ordinarias. e extraordlnarlas

CLAUSULA 182 (Dos votos) Na Assembleia Geral o voto de cada Munlciplo /
consorciado terd peso 1 (um). :

PARAGRAFO UNICO O voto sera publico, nomlnal e aberto.

"CLAUSULA 19°. (Do quérum). A Assembleia Geral instalar-se-4 com a
presenca de pelo menos 2/5 (dois quintos)-dos entes consorciados, somente podendo
deliberar com a presenca de mais da metade dos entes consorciados, exceto sobre as
Y maténas que exuam gyérum superlor nos termos deste instrumento ou dos estatutos.

Segéb I
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- CLAUSULA 20°. (Das compéténcias) Compete éAssémbIeia Geral:

| — homologar o ingresso no GConsorcio de ente federatlvo que. tenha ratificado |
este instrumento apos doisanos de sua subscrigéo; '

Il - aplicar a pend de excluséo do Consorcio; , .
HI-- elaborar os estatutos do Consércio € aprovar as suas alteragéeS‘

IV ~ eleger o PreS|dente do Consércio, para mandato de 2 (dois) anos,
permltlda a reeleigdo para um tnico periodo subsequente v

V destituir o Presidente do Consoércio;

VI — ratificar ou recusar a nomeagéo ou destltwr os demais membros da '
Diretoria; : -

#

VII - aprovar _
a) 0 orgamento plurlanual de investimentos;
b) 0 programa anual de trabalho;

. C) o orgamento anual ‘do Consércw bem- como. 0s respectlvos crédltos
adicionais, inclusive a prevuséo de aportes a serem cobertos por recursos advmdos de
contrato de rateio; :

~d) a realizagéo de operagdes de crédito conforme regulamentagdo da matéria
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso VII, da Constituicdo Federal,

"e) .a alienagdo e a oneragéo de .bens do Consoércio ou a oneragéo
. -daqueles em relagdo aos quais, nos termos de contrato de programa tenham. sido
..outorgados os direitos de explorar,:éo ao Consorcio; ‘

“VIII —aprovar:

a)os ptanos de limpeza urbana e manejo dos reS|duos sélldos de- caréter ‘
regional na area de atuagdo do Consércio; -

b)as minutas.de contratos de programa nos quals o Consércio comparega
- como contratante, como prestador de servigo pubhco de limpeza urbana e manejo dos

residuos sodlidos ou de atlwdade dele integrante, ou como érgéo Iucencuador ambiental
de ente consorcuado :

c)a regufamentagéo da prestagéo de serv:gos do Consérclo a grandes“
geradores; : :

N

d) mmutas ‘de acordos setorlans ou termos de compromisso, envolvendo

etapas do gerenciamento de reS|duos obrlgados a Ioglstlca reversa executadas pelo
Consércm

e)a mmuta de edital de licitag&o para concesséo de servu;o publico de Ilmpeza
urbana e manejo de residuos sélidos no qual o Consércio comparega como
_ contratante, bem como a minuta do respectivo contrato de concesso;

IX —~ aceitar a cessdo de servidores por ente federativo consorciado ou -
conveniado ao Consoércio ou pela Uniéo; ~

| X - avaliar a execugdo dos planos de Ilmpeza urbana e manejo dos residuos
6lidos de caréter regional na area de atuag&o do consoércio;

Xl - apre0|ar medidas e decidir sobre:
.. a)a melhoria ,4os servigos prestados pelo Consércm

b) <o aperfelgoamento das relacdes do Consércio
ntndadeseempr 3

érgaos publicos,

™2
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Xil - examinar, emitir parecer e encaminhar as resolugées da Conferéncia
. Reglonal de Manejo dos Resuduos Sélidos;

. XIII — homologar a |nd|cagéo de ocupante para 0 'cargo em comlsséo de
Supermtendente e autorlzar sua exoneragao. :

§ 1° A cessdo de servidores efetlvos ao Consércm depende de aprovagao da :
"Assemblela Geral. »

- § 2° As competéncias arroladas nesta cléusula néo prejudlcam que outras
‘sejam reconhecudas pelos estatutos.

Segéo Nl
Da elelgao eda destituicao do Pres|dente eda Diretoria

CLAUSULA 21% (Da eleigdo do Presidente e-da Diretoria). O Presidente seré
eleito "'em Assembleia especialmente convocada, podendo ser apresentadas
- candidaturas nos primeiros 30 (trinta) minutos. Somente serdo aceitos como
-candidatos Chefes do -Poder Executlvo de entes consorciados. :

§ 1°. O Presidente sera eleito medlante voto publlco e nominal. .

§ 2° Sera considerado eleito o candidato que- obtiver ao- menos 2/3 (d0|s ‘
tercos) do total dos'votos dos entes consorciados, s6 podendo ocorrer a elelgéo coma
‘presenga de ao menos 3/5 (trés quintos) dos consorciados.

; § 3°. Caso nenhum dos candidatos’ tenha alcangado 2/3 (dois tergos) do total
dos votos dos entes consorciados, reallzar-se-é segundo turno de eleigao, tendo como
concorrentes os. dois mais votados no prlmelro turno. No segundo turno sera

considerado eleito o candidato que obtiver a malorla dos votos dos entes consorciados
presentes. : :

§ 4° ‘N30 obtido o nimero de votos minlmo mesmo em segundo turno, sera o

convocada nova Assembleia Geral com essa mesma finalidade, a se realizar entre 20,

(vmte) e 40 (quarenta) dias, prorrogando se pro tempore o mandato do PreSIdente em
exercicio.

) CLAUSULA 22, (Da nomeagao e da homologagao da Diretoria). Proclamado '
. eleito candidato a Presidente, a ele sera dada a palavra para que indique os restantes

membros da Diretoria os quais, obrlgatonamente serdo Chefes do Poder Executlvo de -

'entes consormados

§ 1°% Uma vez |nd|cados o} Pre5|dente da Assemblela indagara, caso -
presentés, se cada um deles aceita a nomeac&o. No caso de auséncia, o Presidente
eleito devera -comprovar o acelte por meio de documento subscrlto pelo indicado. - \

- . § 2° Caso haja recusa de nomeado, -sera concedida a palavra para que 0
Presidente elelto apresente nova lista de nomeagéo

: '§ 3°, Estabelecida lista vélida, as |nd|cagoes somente produzirdo efeito caso -
. aprovadas por 2/3 (dois tergos) do total dos votos dos entes consorciados, eX|g|da a
'presenga de ao menos 3/5 (trés quintos) dos consorciados.

CLAUSULA 23%, (Da destituigdo do Presidente e de Diretor). Em qualquer
Assembleia Geral podera ser votada a destituicdo do Presidente do Consorcio ou

qualquer dos Diretores, bastando ser apresentada. mogéo de censura com apoio de- .'

" pelo menos 1/5 (um quinto) do total dos votos dos-entes consormados desde que
presentes ao menos 3/5 (trés quintos) dos consorciados.

§ 1° Em todas_as convocagdes de Assembleia Geral devera constar como
" item de pauta: aprec1agao ‘de eventuais mogées de censura :
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S 2°. Apresentada mogado de censura, ‘as discuss@es’ serdo interrompidas e
sera a mesma |med|atamente apremada sobrestando-se os demais itens da pauta.

§ 3%, A votagéo da mogdo de censura sera efetuada depois de facultada a

_palavra, por quinze minutos, ao seu primeiro subscrltor e ao PreS|dente ou ao Diretor '_ ’
que se pretenda destituir.

§ 4°. A votagdo da mogéo de censura sera adiada para a Assembleia Geral

subsequente em caso de auséncia do Presidente ou do Diretor que se - pretenda :
dest:tuur .

§ 5°. Sera conS|derada aprovada a mogao de censura por metade mais um dos
votos dos representantes presentes a Assemb!ela Geral, em votagéo publlca e

.. nominal.

§ 6°. Caso aprovada mogéo de censura do Presidente do C_onsércio, eleea "
Diretoria estardo automaticamente destituidos, procédendo-se, na mesma Assembleia,
‘a eleig:éo do Presidente para completar o periodo remanescente de mandato.

§ 7° Na hlpétese de n3o se viabilizar a eleigdo de novo Presidente, sera
designado Presidente pro tempore por metade mais um dos votos dos entes
consorciados presentes. O Presidente pro tempore exercera as suas fungdes até a
proxuma Assembleia Geral, a se realizar entre 20 (vinte) e 40 (quarenta) dias.

. § 8% Aprovada mogdo de censura apresentada em face de Diretor, ele sera
automaticamente destituido e, estando presente, aberta a palavra ao Presidente do
Consorcio, para nomeagao do Diretor que completara o prazo fixado para o exercicuo
do cargo. A nomeag&o sera incontinenti submetida a homologagao '

§ 9°. Rejeitada mogédo de censura, nenhuma outra poderé ser aprec:ada na
mesma Assembleia ou na subsequente

Segdo IV
Da elaboragéo e alteragdo dos Estatutos

CLAUSULA 24°, (Da Assembleia estatuinte). Atendido o disposto no § 1° da
Clausula Quarta, pelo menos trés Municipios que ‘ratificaram este instrumento -
convocardo conjuntamente a Assembleia: Geral para a elaboragdo dos Estatutos do
Consoéreio, por meio de edital por eles. subscritos o qual serd publicado no Didrio
Oficial do Estado do Ceara e enviado por melo de correspondenma a todos os
subscrltores do presente documento.

§ 1°, Confirmado o quérum de mstalag:éo a Assembleia Geral, por maioria
simples dos entes consorciados presentes, elegera o Presidente e ‘0 Secretario da
Assembleia e, ato contlnuo aprovara resolucdo que estabeleca:

| - o texto do pro;eto de estatutos que norteara os trabalhos; \

Il - o prazo para apresentagéo de emendas e de destaques para votagéo em
~separado.

§ 2° Sempre que recomendar o adlantado da hora, os trabalhos serao -
suspensos para recomegarem em dia, horéno e local anunciados antes do término da B
sessdo. -

§ 3. A nova sesséo poderdo comparecer os entes que tenham faltado a
sessdo anterior, bem como os que, no mterregno entre uma e outra sesséo, tenham
também ratificado este mstrumento - .
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§ 4°. Os estatutos preveréo as formalldades e quérum para a alteragao de seus
_dlsposmvos '

. § 5° Os estatutos do- Consércuo e suas alteragées entraréo em vugor apés
. publlcagéo no Didrio Of cial do Estado do Ceara.

.Segéo Vv
_ Das atas

N4

CLAUSULA -25°, (Do registro). Nas atas da Assembleia Geral seféo
registradas: : ‘ '

- I = por meio de lista de presenca, todos os entes consorciados represent_ados
na” Assembleia Geral, indicando o nome do representante e o horario de seu
comparecumento . :

Il - de forma resumida, todas as mtervengées orais e, como anexo, todos os
documentos que tenham sido entregues ou apresentados na reunido da Assembleia
Geral _

il - a integra de cada uma das propostas votadas na Assembleia Geral ea
indicag@o expressa e nominal de como cada representante nela votou, bem como a -
: proclamagéo dos resultados da ‘votag&o.

§ 1°, Somente se reconheceré sigilo de documentos e declaragbes efetuadas

na. Assembleia Geral mediante decisdo na qual se |nd|quem expressamente 0s -

motivos do sigilo. A decisdo sera tomada por metade mais um do total dos votos dos
presentes e a ata devera indicar’ expressa e nomlnalmente 0s representantes que
votaram a favor € contra o sigilo. » :

‘ § 2°. A ata sera rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por
aquele quea lavrou e por quem presidiu os trabalhos da Assembleia Geral.

CLAUSULA 26°. (Da publicaggo). Sob pena de ineficacia das demsées nela

. tomadas, a integra da ata da Assembleia Geral sera, em até 10 (dez) dias, afixada na -

sede do Consorcio e publicada no sitio que o Consércio mantiver na internet por pelo
menos quatro anos. . :

§ 1° Nos casos de municipios emque o acesso publico a internet sejé limitado
~ou dificultado por qualquer razdo, copia impressa da ata devera ficar disponivel para -
consulta por qualquer do povo na sede dos entes consorciados.

§ 2°. Mediante o pagamento das despesas de reprodugéo cépla autentlcada
da ata sera fornemda para qualquer do povo.

s

CAPITULO IV
DA DIRETORIA

CLAUSULA 272, (Do nimero de membros) A Dlretorla e composta por cinco
membros, neles compreendido o Presidente.

§ 1°. Nenhum dos Dlretores perceberé remuneragéo ou qualquer espécie de
verba indenizatéria. :

§ 2°. Somente podera ocupar cargo na Dlretorla o Chefe de Poder Executivo
d¢ ente consqrciado '

VERBAO 20/05/2019
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-§3°.0 termo de nomeagéo dos Dlretores eo procedlmento para a respectlva
posse serao. fixados nos estatutos -

CLAUSULA 282, (Do mandato e posse). O mandato da Dlretona é de do;s

. anos, coincidindo sempre com- 0s . dois blén/os que integram os mandatos dos
prefe/tos : .

-

PARAGRAFO UNICO. O mandato tem inicio em prlmelro de janelro e encerra-
. se em 31 de dezembro, prorrogando-se até que 0s sucessores sejam empossados.
Eventual atraso na posse néo implica alteragédo na data de término do mandato.

CLAUSULA 29°. (Das deliberagbes). A Diretoria deliberara de forma coléglada
cada membro com direito a um voto, exuglda a malorla de votos Em caso de empate,
prevalecera o voto do Presidente.

PARAGRAFO UNICO. A Diretoria reunlr-se-é mediante . a convocagéo do
Presidente ou da maioria dos seus membros.

_ CLAUSULA 30°. (Das competénc:as) Além do prewsto nos estatutos compete
."a Diretoria:

|- julgar recursos relativos a -
a) homologagéo de mscrlgéo ede resultados de concursos publicos;

b) impugnacgéo: de edital de licitagdo, bem como os relativos mabllltagéo
desclassnﬂcagéo homologagao e adjudicacéo de seu objeto;

c) apllcag:éo de penalidades a servidores do Consorcio;

I —autorizar que o Consércio ingresse em juizo, reservado ao Pre3|dente a
mcumbenma de, ad referendum, tomar as medldas que reputar urgentes; : '

Il - autorizar a dlspensa ou exoneragéo de empregados e de ‘servidores -
. temporanos ‘ ~

IV - designar, por meio de resolugéo, o servidor do Consorcm que exercera a -
fungéo de Ouvidor. '

CLAUSULA 31a (Da subst:twgao e sucesséo) O Vice-Prefeito ou 0 sucessor
do Prefeito substitui-lo-a na Presidéncia ou nos demais cargos da D|retor|a salvo no
caso previsto nos §§ 3° e 4° da Cléusula 302

CAPITULOV . T
DA PRESIDENCIA - ’

CLAUSULA 32, (Da competencra) Sem prejwzo do Que ‘preverem os .
. estatutos do Consorcio, incumbe ao Presidente: : ~

: | - representar 0. Consoércio Jud|C|aI e extrajudlmalmente inclusive * no
estabelecimento de contratos de rateio com os entes consorciados e na celebragéo de
* convénios de transferéncia de recursos para o Consércio.

Il - ordenar as despesas do Consorcuo e responsablhzar-se por sua ‘prestagéo
- de contas

Ill - convocar as Assemblelas Gerals eas reunlées da Diretoria;
V- |nd'|car o Superintendente para aprovag:ao pela Assembleia Geral;
_ V—convocara Co

feréncia Regional;
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\

VI - zelar pelos interesses do( Consorcio, exercendo todas as competéncias
_que nao tenham sido outorgadas por este instrumento ou pelos estatutos a- outro orgédo -
~do Consércm - :

: § 1°. Com exceq:éo das. competéncuas prevnstas nos Inmsos I e IV, todas as
demais poderao ser delegadas ao Superintendente.

§ 2°. Por .razdes de urgéncia ou para permitir a celeridade na condugéo
adminjstrativa do Consércio, o Superlntendente poderé ser: autorlzado a praticar atos
ad referendum do Presidente.

§ 3.0 Pre5|dente que, sem- se afastar da Chef ia do Executivo de ente
‘consorciado, se afastar do cargo por até 180 dias para n&o incorrer em inelegibilidade -
' poderé ser substituido na fung:éo de PreS|dente por Diretor por ele indicado.

§ 4° Se, para no incorrer- em meleglbllldade mostrar-se mwével a
substituicdo do Presidente por seu sucessor ou por Diretor; o Supermtendente,'
, .-responderé mtennamente pelo expedlente da PreS|dénCIa

"~ CAPITULO VI
. DA OUVIDORIA

;-

CLAUSULA 33, (Da-composigdo e competehcia) A Ouvidoria & exercida por . '

servidor integrante do quadro de pessoal do Consércw de nivel superlor designado
.- pela Diretoria, e a ela incumbe: : .

| - receber criticas, sugestes e reclamagoes dos usuénos e demais”
lnteressados quanto & atuacdo dos prestadores de servicos publicos de limpeza
.urbana e'manejo dos residuos sélidos na area de atuagéo do Consoércio; =

o Il - solicitar informacdes, analisar e, quando cabivel, solicitar prowdenmas ao-
.. Superintendente para‘encaminhar solugéo para problemas; apresentados

il - dar respOsta fundamentada as critlcas sugestées e reclamagées
, recebldas , ‘

~ IV —preparare encamlnhar semestra!mente as entldades reguladoras relatorio
~com as ocorréncias relevantes de que tomou conhecimento, S|stemat|zadas por
prestador ou Municipio mtegrante da area de gestdo associada;

.V - secretariar as’ reuni¢es do Conselho Reglonal de Manejo dos ReS|duos '
Sélidos. \

PARAGRAFO UNlCO Os estatutos do Consércno def nirao os procedlmentos
e prazos para encaminhamento das criticas, sugestées e reclamagoes e para enwo de
resposta ao sohmtante ou reclamante v

CAPITULO il
DA SUPERINTENDENClA

, CLAUSULA 34%, (Da nomeagéo) Fica crlado o cargo. publico em comlsséo de :
Superlntendente com vencnmentos constantes da tabela do Anexo 1.

§ 1, 0. ‘cargo. em cémlsséo de Supenntendente sera provndo med'ante
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| - reconhecida idoneidade moral; .
- Il - formagso de nivel superior; ‘ o >

= experlénCIa profi ssmnal na area de )saneamento de pelo menos 5 (cmco)
anos. ,

§ 2°. Caso seja servidor do Consércno ou de ente consorciado, quando. de sua

designagcdo o Supenntendente sera automatlcamente afastado. de suas fungbes
originais. '

§ 3°. o) ocupante do cargo de Superlntendente obedecera jornada de trabalho v
“de 40.horas e estara sob regime de dedicagdo exclusiva, somente podendo exercer -
outra atividade remunerada nas hlpéteses previstas nos estatutos.

- § 4°. Fica autorizado que servidor publico federal, estadual ou de Munlciplo o

- consorciado, cedido ao Consércio, -exerca o cargo de Supermtendente do Consércm
-em regime de acumulagéo néo remunerada

§ 5°. O Superintendente sera exonerado por ato do Pre3|dente cond|C|onado a. |
autorlzagéo prévia da Assembleia Geral. :

_ CLAUSULA 35 (Das competéncias). Além das competencuas prewstas nos
‘estatutos .compete ao Superlntendente

| - secretariar as reunides da Assemblela Geral do Consérmo eda Dlretona

Il = movimentar as contas bancérlas do Consércio em conjunto com o’
Presidente ou com membro da diretoria responsavel pela gestao financeira, bem como
’elaborar 0s boletlns diarios de caixa e de bancos; : ~

~

Ill — submeter & Diretoria as propostas de plano plurlanual e de orgamento
anual do Consoércio; -

V- praticar todos os_ atos ‘necessarios a execugao da receita e da despesa, -
em conjunto com o membro da Diretoria para isto especificamente designadO'

4 V - exercer a gestdo patnmonlal em conjunto como membro da Dlretorla para .
isto especificamente designado; -

» VI - zelar por todos os documentos e mformag:ées produzidos pelo Consércio,
providenciando a sua adequada guarda e arquivo;

VIl — praticar atos relativos & area de recursos humanos e admlnlstragéo de

gpes’soal cumprindo e responsabillzando-se pela observancia dos preceltos da
legislagado trabalhista; : :

o VIil - apoiar a preparagao e a reallzagao da Conferencua Reglonal de Manejo _
dos Residuos Sélidos;

IX - fornecer as’ mformagées necessarlas para que sejam consolidadas, nas
contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com Os recursos
entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas -
nas contas de cada ente consorciado na conformidade dos elementos econdmicos e
das atividades ou. projetos atendidos;

- X — promover a publicagéo de atos e contratos do Consébrcio, quando essa
provndenma for prevista em Lei, no Contrato de Consércio Publico ou nos estatutos,
respondendo civil, administrativa e crlmlnalmente pela omlssao dessa providéncia.

- § 1° Alem das atribuigbes previstas neste artlgo o Superintendente poderd-
exercer, por delegatéo, atribuicdes de competéncia- do Presndente do Consdrcio,
servadas as dlspos;c;ées estatutérnas : .
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. § 2°. A delegagéo de atribuicdes do Presndente dependera de' ato escrito e
publlcédo no sitio que o Consoércio manterd na Internet, devendo._tal publicagéo ocorrer
antes da data de inicio de wgéncna e ser mantida até um ano apés a data de término .

da delegagéo
CAPITULO VIII o
- DOS ORGAOS DE PARTICIPAQAO E CONTROLE SOCIAL ~
Segao|l

Do Conselho Reglqnal de Manejo dos Res1duos Solldos

CLAUSULI-\_. 36°. (Do Conselho Regional de Manejo dos Residuos Sdlidos). O -

Conselho Regional de Manejo dos Residuos Soélidos é instancia permanente de
participac&o e controle social, de carater consultivo, que se reunira ordinariamente a -
cada semestre, com a participagéo.do Ouvidor, com a finalidade de examinar, avaliar e
debater temas e elaborar propostas. de interesse do manejo dos residuos sélldos e

~ _limpeza urbana na 4rea de atuag&o do Consércio e, especialmente, avaliar a

' qualidade dos servigos publicos de limpeza urbana e manejo dos residuos sdlidos o

prestados na area de atuacao do Consércuo :

§ 1°." As reunides ordindrias e extraordinarias do Conselho Reg|onal seréo
convocadas pelo Presidente do Consércio nos termos dos estatutos -

: § 2°. Convocagdo subscrita por pelo menos 20% dos conselhelros permltlré o}
~ T funcionamento extraordinario do Conselho Regional.

v § 3° Os estatutos do Consércio. estabeleceréo as demals condlgoes para a
convoca¢éo e o funcionamento do Conselho Regional. :

~ CLAUSULA 37%. (Da composi¢do do Conselho Reglonal de Manejo dos
: Residuos Sélidos).A composicdo do Conselho Regional de Manejo dos Residuos
Sélidos contemplaré a representagao dos seguintes segmentos :

|- entes consorciados;

S - érgéos governamentals com atuagdo no manejo dos resnduos sélldos e .
- limpeza- urbana meio ambiente e recursos hldrlcos e saude;

- prestadores de servigos publicos de llmpeza urbana e manejo dos resnduos
 solidos; ‘
V- usuérios de servigos de limpeza urbana e manejo dos resfduos sélidos‘

V - entldades técnicas; orgamzagbes da sociedade ‘civil e de defesa do -
consumldor com interesse no manejo dos residuos sélidos e limpeza urbana.

§ 1°. Na composwéo do Conselho Reglonal sera observada paridade entre as
-representacdes dos segmentos nomeados nos incisos |, Il e Il e dos nomeados nos
Jincisos IV e V do caput. :

- §2° Os representantes de cada segmento seréo eleitos a cada Conferenma
Regional: -

P - Segao Il
Da Conferenc‘ra Reglonal de Manejo dos Res:duos Sohdos

VERSAO<20'05/2019
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CLAUSULA 38‘ (Da Conferénc:a Regional de Manejo dos Residuos Sél/dos)
Fica instituida a Conferéncia Regional de Manejo dos Residuos Sdlidos, instancia de
participacdo e controle social, a ser convocada ordinariamente pelo Presidente do
Consoércio a cada dois anos, nos.anos impares, com a finalidade de -examinar, avaliar
e debater temas e elaborar propostas de interesse do manejo dos residuos: sélidos na
drea de atuagdo. do Consércio, em especial as propostas dos planos regionais
" integrados de manejo dos residuos solidos e limpeza urbana e de suas atualizagdes. »

. § 1°. A Conferéncia Regional contard necessariamente com instancias locais.
reallzadas em cada Municipio integrante do Consércio que devera necessanamente
examinar prevtamente os pontos da pauta da etapa regional.

, § 2°. Serao participantes, com direito a voz e voto, 08 delegados eleltos em’
cada Munlcipro consorciadQ na etapa municipal da Conferéncia Reglonal assegurada
. a participagéo de representantes . :

a)-dos entes consorclados

b) de érgaos governamentais com atuagéo no saneamento basico, melo. ‘
ambiente e recursos hidricos e saude

) dos prestadores de serwg:os publlcos de limpeza urbana e manejo dos
-re3|duos solidos; :

d) dos usuérios efetivos ou potenmans de serwg:os publicos de limpeza urbana
e manejo dos residuos solidos;

e) de entidades técnicas, organlzag:oes da sociedade CIVI| e de defesa do -
consumidor relacionadas ao setor de saneamento bésuco ‘

’

§ 3°% Os Prefeitos dos Municipios consormados, “na quahdade de
representantes dos titulares dos servicos e o Superintendente do Consércio, na
qualidade de representante de érgdos governamentals com atuago no manejo -dos
residuos solidos e limpeza urbana, s&o delegados.natos é Conferénma Reglonal

§4° As sessées da Conferéncia seréo publicas.

- § 5°. “Quando necessario, o Presidente do Consé‘rcm convocaré
extraordinariamente a Conferéncia Regional para apreciar e avaliar propostas de plano
~ regional integrado- de manejo dos residuos -sélidos e limpeza urbana e de

regulamentos na area da gestéo associada e de suas revisdes ou modifica¢des.

A § 6°. Sesséo especial da Conferéncia Reglonal na qual terdo direito a voto.
apenas os delegados representantes dos usudrios, indicara os representantes destes
no Conselho Regional de Manejo dos Residuos. Sélldos :

.§ 7° As resolugoes da Conferéncia Regional serao objeto de exame por '
Assembleia .Geral extraordinaria, convocada ,especificamente para este fim, que o
-deveré emitir documento com parecer e acionar as provndenmas cabiveis para a '
implementagao das mesmas.

. § 8°. O Presidente do Consércio dara ampla publicidade as resolugbes da'
Canferéncia Regional, inclusive por publlcagéo no do Sl'(IO do ConsorC|o na internet por
pelo'menos quatro anos.

5 ' § 9°. Os estafutos do Consoércio estabeleceréo as demais _condi¢bes para a
convocagao e o funcionamento da Conferéncia Regional. -

1 I -
_ TiTuLom
DA GESTAO ADMINISTRATIVA
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- CAPITULOI v
DOS AGENTES PUBLICOS
- Segdo |- '

- Disposigoes Gerais

CLAUSULA 39°. (Do exercicio de fungdes rémuneradas) Somente _ser3o
remunerados pelo Consércio para nele exercer fungdes os contratados para ocupar ‘
algum dos empregos publlcos previstos no Anexo 1 deste instrumento. .

§ 1°. Excetuado o Supenntendente 0s empregados publicos do consércno no
exercicio de fungdes que, nos termos dos estatutos, sejam consideradas de chefia,
diregd0. ou assessoramento superior, serdo gratificados a razéo de 25% (vinte por
cento) a 50% (cmquenta por cento) de sua remuneragao total.

‘ - § 2° As atividades da Presidéncia do Consoércio e dos demais cargos da

* Diretoria, bem como a participagdo dos representantes dos entes consorciados na

Assembleia Geral e em outras atividades do Conséreio ndo serdo remuneradas sendo
conS|deradas trabalho publlco relevante :

- Secao ll

}
Dos empreg'os' publicos

: ‘ CLAUSULA 40°. (Do reg:me jUfIdICO) Os servidores do Consércio sao regldos
pela Consolidagéo das Leis do Trabalho CLT. :

. § 1° Os estatutos dellberaréo sobre a estrutura admlnlstratlva do Consorcm
+  "obedecendo ao disposto neste instrumento, especialmente quanto & descngéo das'
fungdes, lotagdo e especialidades de seus empregos publlcos

§ 2°. A dispensa de OfICIO de empregados publlcos dependeré de autorlzagéo
da Diretoria.

- § 3. Os empregados do Consércio néo poderéo ser cedldos nem aos entes\ :
consorciados. : o

§ 4° A Jornada de trabalho dos. empregados do Consorcm € de 40 horas,
excetuadas as situagbes especiais. para as quals haja Ieglslagéo especlf ca dlspondo.
sobre reglme especial de trabalho.

" CLAUSULA 412, (Do quadro de pessoal) (@) quadro de pessoal do Consércio e
.composto por um cargo em comiss3o de Superintendente e de 118 (cento e dezoito)
empregados  publicos, na conformidade com: as dlsposm:oes do Anexo 1 deste
mstrumento

§ 1%, Com excegao do cargo de Superlntendente prof issional de nivel supenor
com experiéncia em saneamento basico, preferencialmente na area de manejo dos-
residuos sélidos e limpeza urbana, de provimento em comiss&o,.0s demais empregos

~ " do Consércio seréo prowdos medlante concurso publico de provas ou de. provas e
titulos.

§ 2°. A remuneragé_o dos empregos publicos € a definida no Anexo 1 deste .
instrumento, até o limite fixado no orgamento anual do Consércio, sendo que a
Diretoria podera conceder revisdo anual que_garanta, pelo menos, a manutengéo do
poder aqwsutlvo da moeda com reajuste da remunerag:ao de todos os empregos‘ '

VERSAO 20/05/2019
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~ § 3°% O Conséreio desenvolveré programa de capamtagéo dos’ mtegrantes do
seu quadro de pessoal nas competéncias requeridas para o desempenho das
atribuigdes dos empregos e da miss&o institucional. :

)

§4°. A ocupagéo dos empregos indicados na Tabela i do Anexo 1se dara de
forma progressiva, seguindo planejamento da instalagéo e operagéo das atnvudades
_ realizadas pelo Consorcio. :

_ CLAUSULA 42°, (Do concurso publlco) ‘Os editais de concurso publlco
~deveréao ser subscritos pelo Pre3|dente e por, pelg menos, mais dois Diretores.

§'1°. Por melo de ofuqlo copia do edital sera entregue a todos 0s entes :

consorciados. .
§ 2°, O edital, em sua Integra, sera publicado por pelo menos quatro anos no

sitio do Consdrcio na rnternet afixado na sede do Consércuo e, nha forma de extrato, -

‘ publlcado no Diario Oficial do Estado do Ceara.

§ 3°..Nos 30 (trinta) primeiros dias que . decorrerem apods a publlcagéo do
extrato mencionado no § anterior, poderdo ser apresentadas impugnagées ao edital,
as quais deveréo ser decididas em 15 (quinze) dias. A integra da impugnagéo e de
sua decisdo serdo publlcadas no sitio do Consorcio na internet e afi xadas na sede do
Consorcio.

. | 'S'egéo Il
Das contratagdes temporarias

i
¥

- CLAUSULA 432 (Hipstese de contra'tag'éo por tem,do determinado). Admitir-se-
a contratagéo por tempo determinado somente para atender a necessidade temporaria
‘de excepciqna} interesse publicp de preenchimento de emprego publico vago.

'§ 1° E-vedada a contratagdo de pessoal por tempo determinado para
- preenchimento de emprego publlco vago antes da reallzagéo de pelo menos um
concurso publico. . 0 .

, § 2°. O contratado por tempo determlnado exercera a fungéo. do emprego
publico vago e perceberé a remuneragéo para ele prevista.

'CLAUSULA 44°. (Da condlgao de validade e do prazo méx:mo de
contratagdo). As contratacbes temporarias seréo automaticamente extintas apds 90
(noventa) dias caso ndo haja o inicio de inscrigdes de concurso publlco para
a preenchlmento efetivo do emprego publico neste prazq. '

" §1°. As contratagdes temporénas terdo prazo de até 6 (seis) meses.

\

§ 2°. O prazo de contratagéo podera ser prorrogado até atingir o prazo maximo

de 1 (um) ano, contado a partir da contratacé&o inicial.

, -§ 3° Né&o se admitira prorrogacdo quando houver resultado def nitivo de
concurso publico destinado a prover o emprego publlco

CAPITULO I
DOS CONTRATOS
‘Segédol "
" Do procedimento dé contratagio

! | V ‘
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- CLAUSULA 45°, (Das aquisigdes de bens e servigos comuns) Para aquisi¢ao

" de bens e servigos comuns, sera obrigatério o uso da modalidade pregéo, nos termos
-~ da Lei n° 10.520, de 17 de jutho de 2002, e do' respectivo regulamento sendo
" utilizada preferencialmente a sua forma eletronica.

PARAGRAFO UNICO. A inviabilidade da utilizagdo do pregdao na forma .

- eletrbnica devera ser dewdamente justlf cada pelo Supenntendente e homologada pelo
~ Presidente. :

CLAUSU[.A 46°, Observadas as dlspos190es da Lein° 8. 666 de 21 de junho‘ ‘
- de 1993, os estatutos poderao definir procedimentos especif cos para: ‘

. I —as contratagées diretas por infimo valor fundamentadas ne dlsposto nos
incisos | e Il do art. 24 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 '

> |l = as contrata¢des consideradas de maior valor.

C CLAUSULA 47°. (D4 publicidade das licitagdes). Sem prejuizo do atendlmento
das exigéncias de publicidade da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, todas as
licitagdes teréio a integra de seu ato convocatério, decisdes de habilitacéo, ‘julgamento
das propostas e demsoes de recursos publicadas no sitio do Consérmo na mternet por

‘ .pelo menos quatro anos e afixadas na sede do Consdrcio.

' CLAUSULA 48°. (Da licitagdo por técnica e prego). Somente realizar-se a
licitag8o tipo técnica e preco mediante justificativa subscrlta pelo Superintendente e
aprovada por pelo menos 3(tres) votos da Diretoria.

~ Segdo i
‘Dos contratos

‘ CLAUSULA 49°. (Da publicidade). Sem prejuizo do atendimento das -
exigéncias de publicidade da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, todos os contratos de-
. valor superior a R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais) terdo as suas
. Integras afixadas na sede do Consorcio e publlcadas no sitio do Consércio na Internet

por pelo menos quatro anos. : ~

C‘L_l-'\USUL'A 50°. (Da execugéo 'do - contrato). Qualquer - cidadéd,
independentemente de demonstragdo de interesse, tem o direito de ter acésso aos
documentos sobre a execugéo e pagamento de contratos celebrados pelo Cons_ércio.

4
PARAGRAFO UNICO Todos 0s - pagamentos superiores,-a R$ 33 000,00
(trinta e trés mil reais) serdo afixados na sede do Consércio e publlcados no sitio do
- Consoércio na internet por pelo menos quatro anos, sendo que, no caso de obras, da
publicagéo constara o laudo de medigéo e 0 nome do responsavel por sua aferigdo.

CAPITULO m

DOS CONTRATOS DE DELEGA(}AO DA PRESTA(}AO DE SERVI(}OS PUBLICOS
DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS
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CLAUSULA 51 (Dos contratos de delegag:éo da prestag)ao) A prestagéo de
servigos publicos de limpeza urbana e manejo de residuos solidos pelo Consércio ou a
sua delegacdo a terceiros pelo Consércio ou por Municipio consorciado depende da
celebragao de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convenlos termos de-

parcerla ou outros instrumentos de natureza precaria. -

§ 14 Excetuam-se do disposto no caput desta clausula os servicos -publicos de:
" limpeza urbana e manejo de residuos sdlidos cuja prestagéo o poder publico, nes
termos de lei, autorizar para usuarios organizados em cooperativas ou associagdes, -
desde que se limitem a determinado condominio ou a localidade de pequeno porte,.
predominantemente ocupada por -populagédo de baixa renda, onde outras formas
convencionais de prestacdo dos referidos servigos apresentem custos de operag:éo e
manutengéo incompativeis com a capacidade de pagamento dos usuérlos

- .§ 2% Quando relatlva a determinado condominio a autorizagéo prevista no § 10 )
desta Clausula devera prever a obngac;,éo de transferir ao titular os bens vinculados
aos Serwc;os por meio de termo especifico, com os respectlvos cadastros tecnlcos

. §3¢2 Séo condtgoes de validade dos contratos a que se refere o caput:

| -"a existéricia de plano de saneamento basico ou de plano especxﬂco de
limpeza urbana e manejo de residuos sélidos, conforme o caso, e a compatibilidade
_ dos planos de lnvestlmentos e dos projetos relativos ao contrato com o plano; -

1l - a existéncia de estudo comprovando a viabilidade técnica.e econémico-
financeira da prestac&o universal e integral dos servigos, nos termos do. respectivo
plano de saneamento basico ou de plano especifico de Ilmpeza urbana e manejo de
residuos sdlidos, conforme o-caso;

"Il —a designacéo de entidade reguladora e a existéncia de regulamento por ela
aprovado que preveja 0s meios para o cumprlmento do dlsposto neste mstrumento

IV - a realizagdo prévia de audiéncia e de consulta publicas sobre o edltal de
licitagéo, no caso de concessao, e sobre a minuta do- contrato.

§ 4°. S#o cldusulas necessarias do contrato de delegagdo celebrado pelo
Consércio Publico as que estabelegam:

| — o objeto, adreaeo prazo da delegagéo dos servngos publicos contratados o
mcluswe a contratada com transferéncia total ou parcial de encargos servngos :
* pessoal e bens essenmans a contlnwdade dos serwgos

* I -=omodo, a forma eas condlg.ées de prestagéo dos servng:os e em partlcular -

a observanma do plano de saneamento basico ou do plano .especifico de limpeza
urbana e manejo de residuos séhdos conforme o caso;

Il — os critérios, mdlcadores férmulas e parémetros defi mdores da qualldade
_ dos servngos _

V.- a0 prego do servigo e aos CI'ItéI'IOS e procedamentos para o} reajuste ea
revisdo das tarifas;

V - ¢ atendimento as Ieglslagéo relativa aos servigos publlcos constante do
Anexo 2 deste instrumento; e aos regulameritos aprovados pela entidade reguladora,
especialmente’ no que se refere & fixacéo, reviséo e reajuste das tarifas ou de outrosA :
pregos publicos; : :

VI = quando o prestador atender mais de um tltular 0s procedlmentos que_‘
garantam transparéncia da gest&o econdmica e financeira de cada servigo em relagéo
a cada um de seus titulares, especiaimente na apuragéo de quanto foi arrecadado e
investido nos' territorios déscada um deles em relagéo a cada servi¢o sob regime de -

| ,‘gest assomada,des i
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VIl - os direltos garantias e obrlgagoes do contratante e do prestador inclusive-

os relacionados as previsiveis necessidades de futuras alteragdes e. expansées dos.

' servicos e consequente modernlzagao aperfelgoamento ‘e ampliagdo dos
‘equipamentos e instalagdes;

Vil - os dlreltos e deveres. dos usuérlos para . obtengao e utlllzagao dos
‘Servicos; - .

IX-a forma de f iscalizagéo das mstala'gées dos equupamehtos dos métodos e
praticas de execucéo dos servigos, bem como a indicagdo dos érgaos competentes
. para exercé las;

X - as penalidades contratua|§ e admlnlstratlvas a que se sujeita o prestador
dos 'servigos, inclusive quando Consorcio Publlco e sua forma de aplicagao;

XI - os casos de extmgao :
Xl - os bens reversiveis;

Xl - os crlterlqs para o célculo e a forma de pagamento das mdemzagées

*devidas ao prestador dos servigos, inclusive quando Consércio Publico, especiaimente
. no que diz respeito ao valor dos bens reversiveis que nédo tenham sido depreciados ou

amortlzados per tarifas e outras receitas. emergentes da prestacéo dos serwgos

, - XIV-a obngatorledade a forma e a periodicidade da prestagao de contas do
Consorcm Publico ou de outro prestador dos servigos, no que se refere a prestacdo
dos servicos por gestao assocnada de servigo publico;-

]

XV - a periodicidade conforme a qual- os servicos seréo ﬁscalizados por
.comissdo composta por representantes do titular do servigo, ‘do contratado e dos
usuarios, de forma a cumprir o disposto no art. 30, paragrafo unlco da Lei no /8 987
de 13 de fevereiro de 1995; . '

XVI - a exigéncia de publicagdo periédica das demonstragoes ﬂnancelras
- relativas a prestagéo dos servigos delegados as quais serao especmcas e segregadas
. de outras demonstragoes do prestador de servicos e . '

© XVl - as condigdes para prorrogagéo do contrato .
XVIH - o foro e'0 modo amlgével de soiugao das controversias contratuais.

§5°0s. contratos de delegagéo n3o poderao conter clausulas que prejudlquem
as atividades de regulagéo e de ﬁscallzagéo OU O acesso as mformagées sobre os
servigos contratados. ’

§ 6° Os bens vinculados aos servngos publicos serdo de propnedade da
admtnlstragéo direta do Municipio contratante, sendo onerados por direitos de
. .exploragdo que serdo exercidos pelo prestador’ dos servngos pelo periodo ém que.
v190rar o contrato de delegagao

§ 7°. Nas operagdes de crédito contratadas pelo prestador dos servicos para
investimentos nos'servigos publicos dever-se-a indicar o quanto corresponde aos
- servigos de cada titular, para fins de contabilizagéo e controle. :

§ 8°. Receitas futuras da prestagio’ de servicos poderdo ser entregues pelo
- prestador como pagamento ou como garantia de operagdes de crédito ou financeiras
para a execuqao dos investimentos previstos no contrato.

§ 9° O nZo pagamento da indenizacédo prevusta no inciso XIII do caput
inclusive quando houver controvérsia quanto a seu valor, ndo impede o titular de
retomar os servigos oy\adotar outras medidas para .garantlr a contlnwdade da:
' prestagao adequada do servigo pubhco
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. § 10. E nula a clausula de contrato de delegagédo que atribuir ao contratado-o ‘
exercicio dos poderes de planejamento regulacéo e fi scahzagéo dos serwgos por ele
préprlo prestados.

L CLAUSULA 52:. (Dos contratos de programa). Ao Consérmo somente é
permitido comparecer a contrato de programa para:. -

| - na condlgéo de contratado, prestar servicos publicos de limpeza urbana e
© . manejo ‘dos residuos solidos ou de atividade dele integrante, por meios proprios ou

. sob sua gestio admlnlstratlva -ou contratual tendo cdmo contratante o] Munlciplo ’
~ consorciado; ' :

A - Il - na condigéo de contratado, exefcer atividadefs de licenciamento ambie,ntal-e'
respectiva fiscalizac&o, tendo como contratante o Municipio consorciadO'

- IIl.- na condigdo de contratante, delegar a prestacéo de servugos publicos de o
limpeza urbana e manejo dos residuos sélidos ou de. atividade dele mtegrante a érgéo
ou entidade. de ente consorciado.

R § 1° Os contratos de programa serao ﬁrmados em conformidade com a Lei
g , 11.107/2005 e com o Decreto 6.017/2007 e celebrades mediante dispensa de
, : I|c1tagéo nos termos do Inciso XXVI do Art. 24 da Lei n°. 8.666/93. '

§ 2°. O disposto no caput desta clausula n&o prejudica que, nos contratos de
programa celebrados pelo Consorcio, se estabeleca a transferéncia total ou parcial de_

encargos, servigos, pessoal ou de bens necessarios & continuidade dos servicos .
contratados. :

§ 3°.No caso de a prestagéo de serwg,os se dar com transferéncia  total ou
parcial de encargos, servi¢os, pessoal e bens essencnals a continuidade dos servigos
_ transferidos, também serfo necessarias as clausulas que estabelecam:

| - os encargos transferidos e a. responsabllldade subsidiaria da entidade que '
0s transferlu . . .

Il-- as penalldades no caso de madlmplencna em relagéo aos encargos
transferidos; -

i - o momento de transferéncua dos servugos e 0s deveres relatlvos a sua
continuidade;

. IV - a mdlcagéo de quem arcaré com o Onus e os passivos do pessoal .
: ’transferldo ‘

"V - a identificagdo dos bens que terdo apenas a sua gestéo e administragéo |
transferidas e o preco- dos que sejam efetivamente ahenados ao prestador dos
servicos, inclusive quando este for o Consércio; e

VI -0 procedlmento para o levantamento, cadastro e avallagéo dos bens .
reversiveis que vierem a sér.amortizados mediante receltas de tarifas, taxas ou outras
emergentes da prestacéo dos serwg:os o :

§ 4°. O contrato de programa poderé autorizar o Consércio a emitir documentos .
de -cobranga e a exercer atividades de arrecadagéo de taxas, de tarifas e outros .

"precos . publicos pelos serw(;os publicos prestados pelo Consércio ou por este
delegados. , .

§ 5°. A extingdo do contrato de programa dependeré do prevno pagamento das_
" -indenizagdes eventualmente devidas, especiaimente das referentes & economicidade
e a viabilidade da prestacdo dos serwc;os pelo prestador por razbes de economla de

escala ou de escope: ' %\

/. - §6° O~cotra 0
,J

de programa contmuaré vigente nos, casos de:
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K
-0 tltular se retirar-do Consorcio ou da gestéo assomada e -
Il — extingédo do Consérmo

CLAUSULA 53, (Dos Contratos . de Concessao) Ao Consércio somente &
‘permitido comparecer a contrato de concessao para na condigdo de contratante,.
delegar a prestagdo-de servigos publicos de limpeza urbana e manejo de reS|duos
sdlidos ou de atividade deles mtegrante na area da gestéao assomada

. §-1°. Os contratos de concessao serdo firmados em conformidade a lel-
. 8.897/1995 e, quando for o caso, a lei 11.079/2004, sempre medlante prévia I|C|tagéo

"§ 2° Os contratos relatlvos A concessdo de servugo pubhco precedido da‘
v execugéo de obra publica deveréo adicionalmente: :

I - estlpular 0s cronogramas f|S|co-fnance|ros de execugéo das obras
vmculadaséconcesséo e

I - eX|g|r garantla do fiel cumprlmento pela concessmnarla das obrlgagées
relativas as obras vinculadas a concess&o. :

CLAUSULA 54" (Dos Contratos de prestagao de serwgos a geradores T
' privados). O Consércio podera celebrar contratos de prestagéo de servigos a grandes
geradores nos municipios consorciados, na ‘condigdo de contratado, quando
considerado conveniente pela Diretoria, e precedldo de estudo de viabilidade técnlca e
ﬁnancelra -

PARAGRAFO UNICO. Os contratos deveréo estlpular normas de prestagéo .
. dos servigos, caracteristica das etapas contratadas, volumes ou massas prevustas e
valor dos pregos publicos cobrados :

Titulo IV , ,
DA GESTAO'ECONOMICA E FINANCEIRA o
~ CAPITULOI . | |
| DISPOSI(;bES GERAIS o

CLAUSULA §5°. (Do reglme da atlwdade fmance/ra) - A execugao das receitas
e das despesas do Consércio obedecera és normas de dlrelto financeiro aplicaveis as
entidades publicas.

- CLAUSULA 56°. (Das relag:oes flnance/ras entre consorciados e o Conséreio).
- Os entes consofciados somente entregardo récursos ao Consércio quando: |

"1 - tenham contratado o Consércuo para a prestacéo de servigos, execugéo de
obras ou fornecimento de bens, respeitados-os valores de mercado;

Il — houver contrato de rateio.

_ PARAGRAFO UNICO. Os entes consorcuados respondem subsndlanamente ,
pelas obrigagdes do Consorcio.

: CLAUSULA 57 (Da f/scallzagéo) Nos termos da lel 11.107, de 6 de abnl de
2005, o Consorcio estara sujeito a fi scallzagéo contabil, operacional e patrimonial pelo
‘Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo
representante legal do Consércio, inclusive quanto a Iegahdade a Iegltlmldade e a
: economlmdade das dlsspesas atos, contratos' e renunCIa de receitas, sem prejuizo do

».‘ ), ‘-‘
" VEW 0105/2019t —
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PARAGRAFO UNICO Ficam preservadas as competencuas dos Tribunais de
Contas do Estado do Ceara e dos Mumcuplos do Ceara, nos termos da Constltuu;éo do
Estado do Ceara.

-CAPITULO I
> DA CONTABILIDADE

CLAUSULA 582 (Da segregagao contébll) No que se refere a gestédo
associada, ao licenciamento ambiental, ao .gerenciamento de residuos de grandes
geradores, entre outras operagées a contabilidade do Consércio devera permltlr que
se reconhega a- gestéo econémica e financeira em relagéo a cada um de 'seus
titulares.

§ 1° Anualmente deveré ser apresentado demonstratlvo que |nd|que .

|

: ] - o investido e arrecadado em cada at|v1dade inclusive os valores de
eventuais SUbSIdIOS cruzados o '

Il- as receltas obtldas com a venda de residuos recuperados em cada'
mumciplo consormado -

: Il - a sﬂuagéo patrlmomal espemalmente no que diz respelto aos bens que

cada MunICIpIO tenha adquirido, isoladamente ou em condominio, para a prestagéo
dos servicos de sua titularidade,. e a parcela de valor destes bens que tenha’ SIdO-
amortizada pelas receltas emergentes da prestacao de servigos.

: IV - as receltas obtidas pela cobrancga de taxas de Ilcenmamento amblental e ‘
~-aplicagao de multas pela fiscalizagéo;

V - as receitas obtldas coma cobranga de pregos publicos;
VI - outras receitas.

§ 2°. Todas as demonstragfes. financeiras serdo publicadas no smo do
‘ Consérmo na |nternet por pelo menos quatro anos.

Co ‘CAPiTULoul
'DOS CONVENIOS

)

- CLAUSULA 59°. (Dos convénios para receber recursos). Com o objetivo de
- receber transferéncia de recursos, o Consércio fica autorizado a celebrar convénios
com entidades governamentais ou privadas, ‘nacionais ou estrangelras exceto com
entes consormados ou com entidades a eles vinculadas.

, CLAUSULA 60°. (Da lnterven/enC/a) Fica o Consércso autorizado - a
comparecer como interveniente em convénios celebrados entre entes consorciados ou
entre estes e terceiros, a fim de receber ou apllcar recursos de interesse direto ou
indireto para o manejo dos.residuos sélldos . ’
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TiTULO V
DA SAIDA DO'CONSORCIADO
CAPITULO |-
DO RECESSO
CL’A"U'SULA 61 ‘(Do recesso). A retirada de membro do Consércio dependera
de ato formal de seu representante na Assembleia Geral.:

§ 1°° O recesso néo prejudlcaré as obngagﬁes Ja constituidas entre 0
consormado que se retira e 0 Consorcio.

§ 2°.0s bens destinados ao Consércio pelo, consorCIado que se retlra néo
serao revertldos ou retrocedidos, excetuadas as hipéteses de: :

l - demséo nesse sentido da Assemblela Geral dp Consércio;
Il - éxpressa previsdo no instrumento de transferéncia ou de alienacéo;

1= reserva da lei-de ratificagdo que tenha sido regularmente aprovada pelos
demais subscntores deste mstrumento ou pela Assembleia Geral do Consérmo

CA\Pi«TULO 1)
DA EXCLUSAO

CLAUSULA 62“ (Das h/péteses de exclusao) Sao hlpéteses de excluséo de -
" - ente consorciado:

| -"a ndo inclusdo, pelo ente consorciado, em sua Iel orcamentaria ou em
creditos adicionais, de dotagbes suﬂc1entes para suportar as despesas assumidas por
“meio de contrato de rateio;

Il - a subscngéo de Protocolo de Intengées para constutungéo de outro
Consércio com finalidades iguais ou, consideradas assemelhadas ou incompativeis,
que fundamentem deliberacao da maioria absoluta dos votos dos entes consorcuados
reunidos em Assembleia Geral convocada para esse fim;

, 1l - a existéncia de motivos considerados graves especialmente a orgamzagéo

. da prestacéo de servngos publicos de limpeza urbana e manejo dos residuos sélidos
~em desacordo com plano regional integrado homologado pelo Consércio, que
‘fundamentem deliberagdo de maioria absoluta ‘dos votos dos entes consorcnados
reumdos em Assemblela Geral convocada para esse fim. -

. § 1°. A exclusdo prevista no inciso | do caput somente ocorreré apés préwa ‘
suspens&o; periodo em que o ente consorciado podera se reabilitar. -

§ 2°. Os estétutos poder&o prever outras hipéteses de exclus&o:

: § 3° A exclusio nao prejudicara ‘ as obngagées ja constituidas entre o
: consorclado que se retira e o Consércio. - :

CLAUSULA 63*. (Do proced/mento) Os' estatutos estabelecersio o A
procedimento administrativo para a aplicagao da’ pena de excluséo respeltado o .
“direito 4 -ampla defesa e ao contraditério.

§ 1°. A apllcagao da pena de exclusao. dar-se-é por meio de decnsao da
Assemblela Geral. \

§ 2° Nos X casos omissos, e subsudlanamente sera apllcado 0} procedlmento ’
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§ 3°. Eventual recurso de recon&deragéo dmgldo a Assemblela Geral néo tera
efelto suspenswo : . \ ‘ o

, “TiTULO VI
" DA EXTINGAO DO CONSORCIO’

CLAUSULA 64%, (Da extmg:éo) A éxtlngéo do contrato de consércio debenderé N
de .instrumento -aprovado pela Assemblela Geral, ratificado, medlante Iel por todos 0s
entes consorciados.

~ § 1° Os bens, dlreitos encargos’ e obngagées decorrentes da gestéo
associada de servigos publicos-custeados por taxas, tarifas, ou outra espécie de prego
publico, serdo atribuidos aos titulares dos respectivos serwgos '

§ 2°. Até que haja demséo que indique os responsavels por cada obrlgagéo os-
entes consorciados responderéo solidariamente pelas obrigagdes remanescentes,
garantido o direito de regresso’'em face dos entes beneficiados ou dos que deram
causaa obrlgagéo

"§ 3°% Com a extingéo, o pessoal cedldo ao Consorcio retornaré aos seus
érgdos de origem e os empregados publicos terdo automatlcamente rescmdldos 0s
~seus contratos de trabalho com o Consércm

- TiTULO VNI
DAS DISPOSIGOES FINAIS
- CAPITULOI -
DAS DISPOSIGOES GERAIS

- CLAUSULA 65°. (Do regime juridico). O Consércio sera regido pelo disposto
na Lein® 11.107, de 6 de abril de 2005; no. Decreto Fedéral n°. 6.017, de 17 de janeiro
de 2007; na Lei n°. 11.445, de 5 de janeiro de 2007, pela Lei Complementar 140 de 8
de dezembro de 2011, e respectivos regulamentos, pelo Contrato de Consércio
Publico originado da ratificagéo do presente Protocolo de Intengdes e pelas leis de

" ratifi cagées as quais se aplicam somente aos entes federados dos quais emanaram.

CLAUSULA 66°. (Da mterpretagao) A interpretagéo do disposto neste
instrumento devera ser compative! com o exposto em seu Preémbulo bem como aos -
segumtes principios: : : ;

| — respeito a autonomla dos entes federados consormados pelo que o
ingresso ‘ou retirada.do Consércio depende apenas da vontade de cada municipio,
sendo vedado que lhe sejam oferecidos incentivos para o ingresso;

- sohdanedade em razao da qual os entes consorciados se comprometem a
ndo praticar qualquer ato, comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar a -boa
‘implementacao de qualquer dos ObjethOS do Consércio;

(1l — eletividade de todos os 6rgdos dlrlgentes do Consércio; -

V- transparenma pelo que ndo se podera negar que 0 Poder Executlvo ou

Legislativo de Municipio consorc:ado tenha acesso a qualquer reunido ou documento
do Consércuo

N

-V - eﬁménma 0 que exigira que todas as decisdes do Consoércio tenham .

explicita e previa fDndamentagéo técnlca que demonstre sua viabilid e e
’economuc:dade 4
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CLAUSULA 67°. (Da ex:g/bll/dade) Quando adimplente com suas obrigagées,

qualquer ente consorciado & parte legitima para ex1g|r o pleno cumpnmento das
_ cléusulas previstas heste instrumento.

- CLAUSULA 68°. (Da corregé’o) A Dlretona mediante- aplicagdo de indlces'
ofi cuals poder4 corrigir monetariamente os valores previstos neste instrumento.

- PARAGRAFO UNICO. A critério da Diretoria, os valores poderao ser fixados a
menor em relagéo a- aphcagéo do. indice’ de corregéo mcluswe para facmtar seu
manuseio.

_CAPITULO Il
~ DOFORO |

CLAUSULA. 69°, (Do foro). O foro da sede admlnlstratwa do’ Consércm é o
competente para processar e julgar todos os conflitos de que o Consércuo fi gure como
parte, ressalvados os foros legalmente mstltuidos

CAPITULO IIt
DAS DIS_POSICGES TRANSIT()RIAS E GERAIS

/

CLAUSULA 70‘ O primeiro Presidente e a pnmelra Diretoria do Consérmo
terao mandato até o dia 31 de dezembro de 2020.

~ CLAUSULA 71 Para fins de interpretagso dos § 2° e § 3° da Clausula 22 a
data de subscricdo deste mstrumento é 25 de outubro de 2019.

CLAUSULA 72, Revogam se as disposicdes em contrario constantes de lei e -
* atos administrativos, em especial as relativas a outros atos de consorciamento para
limpeza urbana e manejo de residuos solidos.

Ceard, 25 de Outubro de 2019. -

Antonlo Ag ' S Foitgdo I\!Iudicipio de Carnaubal
AntomoM de Souza Prefelto ao | mEﬁoﬂdﬁ Croata
//’
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Gadyel Gongalves de-Ag - feifo do Muniéipio de Sao Benedito

h ]

L3 —

o Municipio de Tiangua

feft ito do- unicipio de Ubajéra

F ino de Arruda - Prefeito do Municipio de Vigosa do Ceara
\ _ . v C
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ANEXO 1

DO QUADRO DE PESSOAL, CARGOS E EMPREGOS PUBLICOS DO CONSORCIO o

| cAPiT_ULo | |
DO CARGO DE SUPERINTENDENTE

Art. 1° O ‘cargo pubhco em comlsséo de Superlntendente do Consorcio
Publico de Manejo dos Residuos Séhdos da Serra da Ib|apaba tem 0s vencumentos
constantes da tabela l. .

_ CAPiTULO N |
‘DOS EMPREGOS PULICOS
Secao |
Dos empregos do Quadro de Pessoal

- Art. 2° Séo 0s segumtes 0s empregos publlcos que compdem o quadro de
pessoal do Consércio Publico de ManeJo dos Residuos Sélidos da Serra da Iblapaba

|- Gestor;

Il - Analista;

Il - Técnico; S ‘
IV - Fiscal de Posturas . |
'V —Fiscal de Licenciamento -A‘mb_iental

VI - Assistente administrativo;

Vi - Encarregado operacnonal

VIl - Auxiliar operacional.

‘ § 1, Os quantitativos e a estrutura dos salérlos dos empregos estao ﬂxados
nas tabelas helll.

§2°. Os estatutos do Consércm poderéo prever especnahdades dlversas para
0s empregos refendos nos incisos |l a VvV do caput

Segdo Il
Do Ingresso -

Art. 3° Os empregos. de que trata o art. 2° séo' de provimento por concurso -
, publico de provas ou provas e titulos, e os seus mtegrantes s&o  submetidos ao
- Regime da Consolldagao das Leis do Trabalho. . : '

: - Art. 4° O mgresso nos empregos que compdem o Quadro de Pessoal do

~ Consércio de que trata esta Lei far-se-4 no Padrdo 1, da Classe A, mediante

~aprovagdo em concurso publico de provas ou de provas e titulos, observados 0s
" requisitos a segu1r estabelemdos

- | - para o emprego de Gestor, exigir-se-a dlploma de conclusao de ensino

. superior, devidamegte reconhecido pelo. MlnlstéW e.registro no érgdo de
VER 12019 B ”/ . AN TR
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classe respectlvo e comprovagéo de expenencua profi ssmnal de pelo menos 8 (0|to)
anos, conforme espemalldade do emprego;

"

Il - para 0 emprego de Analista, exrglr-se-é diploma de concluséo de ensino
- superior, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educagéo e registro no orgéo de
classe respectivo, conforme especialidade do emprego;

. Il — para o emprego de Técnico, exigir-se-a certificado de conclusdo de
ensino médio especializado ou . de habilitagéo legal equwalente devndamente
‘reconhecidos pelo Ministério da Educagéo

IV - para o emprego de Fiscal de Posturas exuglr-se-é certificado de
conciusdo de ensino médio especializado ou de habilitacao Iega! equivalente,
- dewdamente reconhecidos pelo Ministerio da Educagao; :

"V — para o emprego de Fiscal de Licenciamento - Ambaental eX|g|r-se-é
_ dlploma de concluséo de ensino. superior, devidamente reconhecido pelo Ministério da
Educagédo e registro . no érgéo de classe respectivo, conforme espemahdade do
emprego, ,

I3

VI — para .0s -empregos de Auxiliar operacwnal eX|g|r-se-é certifi cado de
concluséo de, ‘no’ minimo, ensino fundamental l, devndamente reconhecido pelo
Mlnlsténo da Educagéo '

i

VI - para os empregos de Encarregado operamonal e de Auxullar ’{
admlnlstratlvo exigir-se-a certificado de conclusdo de, no minimo, ensino- fundamental
T | B dewdamente reconhecudo pelo Ministério da Educag&o. -

Secaollll -~ . o
Do Desenvolvimento na.Carreira ‘ '

- Art 5° O desenvolvimento,do empregado no émblto do Quadro de Pessoal do
: ' Consorcio dar-se-a mediante progresséo e promogéo

\ § 1°. Para os fins desta Lei, progressao é a-passagem do empregado para (o}
padréo de salario imediatamente superior, eX|g|ndo-se o intersticio minimo de 1 (um)
" ano de efetivo exerC|C|o no padrao anterior.®

§ 2°. Promogao é a passagem do empregado de uma classe remuneratérla :
para a imediatamente superior, exigindo-se o intersticio rmmmo de 5 (cmco) anos de
efetivo exercicio na classe anterior. ' '

~ Art, 6° Séo requnsuos basicos e S|multaneos para a progresséo e promogéo
no cargo, o intersticio expresso pelo tempo de permanéncia do empregado no padrao
e classé em que estiver Iocallzado bem como avaliagdo especifica. -

Paragrafo anico. N&o poderé ter promogéo ou progresséo 0 empregado em
~ uma das seguintes situagdes:

| — ter sofrido pena dlsc1pI|nar no perlodo |med|atamente anterior a data da
apuragéo dos requisitos para o processamento das promagdes: N

- Il =" estar afastado do cargo, salvo quando’ o afastamento for consuderado '
Iegalmente como efetivo exercmlo

 Segdo IV

, Do Salario e das GW
v _ - _

VERSRO 2000512019 * - /
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Art. 7° Salérlo é a retribuicdo- pecuniaria devida ao empregado pélo exercucuo
"do emprego publico, com valor fixado em lei, ndo inferior a um saldrio mlmmo
“nacional, sendo vedada sua vinculag&o ou equiparagéo para qualquer fim.

-~

4 Paragrafo Gnico. A retrlbuu;éo a que se refere o caput é representada-por
padrdes de salario, escalonados-em valores crescentes’ estabelemdos para as classes.
da carreira, conforme o constante da Tabela 11,

_ _ Art. 8° Fica cnada a Gratificagdo pela Execugado de Atividades no Consércio, -
GAC. B ‘ '

' § 1°. A GAC sera atribuida em fung&o do efetivo desempenho do empregado,

bem como do alcance de metas de desempenho institucional.

~§.2° Os critgrios para avaliagéo individual e institucional seréo aprbvados
.pela Assembileia Geral e constardo de ato emitido pelo Presidente do Consércio.

Art. 9. A GAC no percentual de até 35% (trinta e cinco por cento), serd -
|nC|dente sobre o salario do padrdo em que o empregado estiver posicionado.

§ 1°. A GAC sera atribuida anualmente ao empregado que estiver em efetlvo
exercicio de atnvndades inerentes as atnbungées do seu emprego e tera a seguinte -
distribuicdo: .

I - até 20% (vunte por cento) em fungéo dos conceltos obtidos na avallagéo
individual de desempenho ou resultados;

/

.,

Il - até 15% (quinze por cento) em fungdo do desempenho institucional, que
correspondera ao resultado obtido na consecugéo das metas institucionais.

" § 2° O titutar de emprego do quadro de pessoal do Consorcio percebera a
- GAC calculada nos percentuais maximos: referentes a avaliagdo individual e ao .
desempenho institucional, enquanto ocupar fungéo de dlregéo assessoramento ou
chefia no Consércuo '

§ 3¢ Os efeitos financeiros da GAC serao pagos uma vez a cada ano e
gerados a partir do més subsequente aos resultados da avaliagéo.

§ 4°. Até que sejam processados os resultados da primeira‘ avallagao a GAC? '
. sera atribuida aos empregados no percentual de 15% (quinzé por cento) do salario
padréo do empregado.

Art. 10. Os salénos do quadro de pessoal do Consércio seréo reajustados
" conforme definirem astonvéngées ou Acordos Coletivos de Trabalho.

- .Sessdo V

Da Capacitagdo e Avaliagio de Competéncias

- » : Art 11. O Consércio devera manter. continuo processo de capamtagéo e
- desenvolwmento dos integrantes do seu quadro de pessoal.

. Art. 12. Para os efeitos desta Lei, capacitagdo ¢ a melhona profissional obtlda
pelo empregado em termos de proficiéncia no desempenho das atribuigbes, do .
emprego que exerce e de acréscimo da aplicacdo.de competéncias, que resultam na
eficiéncia e eficacia do seu trabalho e do Consércio, fazendo jus o empregado a um
correlato desenvolvimento na carreira, mediante .progressao e promogéo observado o

. art. 8°, § 1° e § 2°, deste Anexo.

Art. 13. O Consbrcio promoyeré,_ acada ano:

| VERsAO,zo/o '/ | /
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P- avahagéo lndlwdual de competéncias e desempenho ou competénmas e
resultados; :

) Il = avaliagao do desempenho mstltucmnal relativo a0 resultado obtldo na
consecugéo das metas institucionais no perlodo

o : CAPITULO wo
DISPOSIGOES GERAIS

. Art. 14, Os Estatutos do Consércio dlsporéo sobre as demals matérlas de
. interesse da gestdo do Quadro de Pessoal. S '

Art, 15, Este Anexo entra em V|gor na V|génc1a da Lei que ratlf icar o Protocolo
de Intengdes e, para todos os efeitos de direito, deveré ser sempre conS|derado '
integrante desta Lei..

, Art. 16. Revogam-se as dlaposm;oes em contrérlo ‘constantes de lei e atos
admlnlstratlvos : : ~ _ . :

- VERSAQ 20/05/2019 - — 7 - 3
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Anexc; 1-Tabelal

‘Quadro de Pessoal do Consorclo Quantltatlvo e Vencimentos do Cargo em
.Comissdo

_ Ca'rgo . “Quantitativo Vencimento
Superintendente - . ‘ _ 1 | R$6.986,000 |

Anexo I Tabela ]

. Quadro de Pessoal do Consdrcio - Quantitativo de Empregos (ocupacao.
) ' _progressiva, conforme cronograma de metas).

: . Emprego . : o Quantltatlvo
Gestor oo - ’ 3 6.
[Anaista g T 14
.| Técnico " . o R 11 . _
Assistente administrativo . S 1 <1 - '
Fiscal de Posturas 8
Fiscal de Licenciamento Ambiental ~ ‘ 4
Encarregado operacional . . . 8
Auxiliar operacional o 4 : v .56

S , _ - Anexo | - Tabela lll -
S Quadro de Pessoal do Consércio-
- Estrutura de Classes e P_adrées‘- Tabela de Salarios por Emprego

Salarios (R$)
Analistae | . , Encar-
2|8 SN . regado | .
@ | 5 Fiscalde | Assistente | Operacio- | ~ Auxiliar
o | & Gestor | Licencia- | Técnico | Adminis- nal e Operaci-
' menfo [ ‘ trativo Fiscalde | onal
[ v Ambien- - B : ‘Posturas )
| g tal ' R
.| 1 ] 4990,00 | 349300 | 2.19560 | 998,00 | 1.596,80 998,00
a 2 | 508980 | 3.562,86 | 2.239,51 | 1.017,96 | 1.628,74 | 1.017,96 |
A | 3 | 519160 | 363412 | 2.284,30 | 1.03832 | 1.661,31 | 1.038,32 |
1.4 | 529543 | 3.706,80 | 2.329,99 | 1.059,09 | 1.694,54 | 1.059,09
5 | 540134 | 3.780,94 | 2.376,59 | 1.080,27 | 1.72843 | 1.080,27
6 | 550936 | 3.856,55 | 2.424,12 | 1.101,87 | 1.763,00 | .1.101,87
7 | 561955 | 3.933,69 | 247260 | 1.123,91 [ 1.798,26 | 1.123,91
B| 8 | 673194 | 401236 | 252205 | 1.146,39 | 1.834,22 | 1.146,39
9 | 584658 | 4.09261 | 2.572,50 | 1.169,32 | 1.870,91 | 1.169,32

10 | 596351 | 4.174,46 | 2.623,95 | 1.192,70 | 1.908,32 | 1.192,70
11. | 6.082,78 | . 4257,95 | 267642 | 1.216,56 | 1.946,49 | 1.216,56
- L12 | 6.204,44 | 4.343,11 | 272995 | 1.240,89 | 1.98542 | 1.240,89
C | 13 | 6.328,53 | 4.429,97 | 2.784,55 | 1.265,71 | 2.025,13 | 1.26571
- |14 | 6.45510 | 4.518,57 | 2.840,24 | 1.291,02 | 2.065,63 | 1.291,02
15 | 6.584,20 | 4.608,94 | 2. 897,06 | 1. 316 84 | 210694 | 1.316,84

A T
/
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ANEXO.Il

DAS LEIS UNIFORMES DE PLANEJAMENTO REGULAGAO E FISCALIZAGAO E
PRESTA(;AO DOS SERVIGOS PUBLICOS DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE
, RESIDUOS séuoos

'CAP'iTULo_l” ‘
' DASDEFINICOES

_Art. 1°. Para os efeitos deste Anexo, consideram-se
| — saneamento basico: o conjunto . de servn;,os publlcos e agdes, com o

- ObjetIVO de alcangar niveis crescentes de salubridade amblental nas condicbes que

maximizem a promogao e a melhoria das condigdes de vida nos meios urbano e rural,
compreendendo o abastecimento de agua potavel, o esgotamento sanitario; a limpeza
urbana e o manejo de I'eSIdUOS sélidos; e a drenagem e 0 manejo das éguas pluwals
urbanas - : -

_ I~ salubri.da_de ambiental: qualidade das condig:,ée’s_ em : que vivem
- populagdes urbanas e rurais no que diz respeito a sua capacidade de inibir, prevenir
ou impedir a ocorréncia de doengas relacionadas com o me|o ambiente, bem como de

- favorecero pleno gozo da saude e o bem-estar;

Il - servigos publicos de saneamento basico. os servicos puBllcos cuja

-

natureza seja o abastecimento de agua, o esgotamento sanitario, a limpeza urbanaeo

manejo de residuos sélidos e a drenagem e 0 manejo de aguas pluviais;

IV = servigos publicos de manejo de residuos sélidos: a coléta, o transbordo e’

transporte, a triagem ‘para fins de reuso ou reciclagem, o tratamento, inclusive por

compostagem, e a disposicéo final de res:duos solidos domiciliares, assemelhados e

- provenientes da limpeza publica;

V - servigos publicos de -drenagem e manejo de aguas pluviais e limpeza e -

fiscalizacdo preventiva das respectivas redes urbanas: a coleta, o transporte a

detengdo ou retencdo para: amortemmento de vazbes de chelas o tratamento e o

lancamento das aguas pluviais;

VI - planejamento: as atividades de |dent|ﬁcagéo qualifi cagao quantificagéo,
organlzagéo e orientagdo de todas as agdes, publicas e privadas, por meio das quais
um servigo publico deve ser. prestado ou colocado- a disposi¢éo de forma’adequada
em determlnado periodo para o alcance das metas e resultados pretendldos :

Vil - regulagdo: todo e qualquer ato, normativo ou n&o, que discipline ou

’ ‘organlze um determinado servigo publico, incluindo suas' caracteristicas, padrées de -

qualidade, impactos socioambientais, os direitos e obrigagdes dos cidadaos, ‘dos

usuarios e dos responsaveis por sua oferta ou prestacdo, a politica e sistema de -

cobranc;a inclusive a fi xagéo reajuste € reviséo do valor de pregos plblicos;

Vill - ﬁscallzagéo as atividades. de acompanhamento, monltoramento'

controle e avaliag8o, exercidas pelo 6rgao regulador e fiscalizador;

IX- prestagéo de servigo publico: a execugdo, em estrita conform|dade como
estabelecido na regulagdo, de toda e qualquer atividade ou obra com o objetivo de
. permitir 0 acesso a um servugo publlco com caracterlstlcas e padréo de
‘determinados; '

X - titulac,  Muriicipio;

alidade
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Xl — subsidios: instrumento econémico de -politica social para facilitar a

universalizacdo do acesso ao saneamento basico,. especlalmente para popufagées e -

Iocahdades de baixa renda; N
Xl - taxa: espécie de tributo mstntundo pelo poder pubhco que tém como fato

gerador o exercicio regular do poder de policia, ou a utilizagao, efetiva ou potencial, de *

Servico publlco especifico e dwusuvel prestado ao contribuinte ou posto é sua.

dlsposu;éo

Xlll- tarifa: espécie de pre¢o publico, objetlvando a remuneragéo pelo usuérlo
de prestacao de servigo publico. . . ,

XIV — residuos da construgao civil: os.residuos provenientes de construgoes

reformas, reparos e demoligbes de ‘obras de construgéo civil, e os resultantes ‘da

preparagéo e da escavagéo de terrenos, tais como: tijolos, blocos ceramicos, concreto

-em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados,
forros, argamassa, gesso, telhas pavimento asfaltico, vidros, plasticos, tubulagées
- fiagéo elétnca etc., comumente chamados de entulhos de obras. - :

XV - residuos dos servicos de .salde: os residuos - que, por suas

caracteristicas, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou .

ndo tratamento prévio a sua disposicdo final, e que- sdo resultantes de atividades

exercidas em todos os servigos relacionados com o atendimento a saude humana ou

animal, inclusive os servigos . de -assisténcia domiciliar e de trabalhos de campo;

laboratérios analiticos de produtos para salde; necrotérios, funerarias e servigos onde
se realizem atividades de embalsamamento;, servigos de medicina legal;, drogarias e

'farmécnas inclusive as de manipulag@o; estabelecimentos de ensino e pesquisa na -

area -de saude; centros de controle ‘de .zoonoses; -distribuidores de produtos
farmacéuticos, importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para
dlagnéstlco in vitro; unidades méveis de atendimento-a saude servu;os de acupuntura
servicos de tatuagem, dentre outros S|m|Iares

PARAGRAFO UNICO. E de responsabllldade do gerador nos termos da

'Iegislagéo do plano de saneamento basico ou do plano de gestdo integrada de’
residuos soélidos e do regulamento, a gestédo dos residuos sdlidos que por suas -

. caracteristicas fnsmo—qunmlcas mcluswe de volume proveniehte de um mesmo
gerador, ndo. se assemelham aos residuos solidos domiciliares ou aos provenientes.da
limpeza urbana. : . ,

/

JUE o CAPITULOIIV

DOS SERVI(}OS E DE SEU PLANEJAMENTO, PRESTA(;AO REGULA(}AO E
FISCALIZA(}AO
Se(;éo |

Das diretrizes de planejamento dos servigcos '.

" Art, 2°. E direito do cidad&o receber servigos publicos de limpeza urbéna e
manejo de residuos sélidos que tenham sido adequadamente planejados

§ 1°, E direito do usuério, cabendo-lhe o énus da prova, ndo ser onerado por
investimento que néo tenha sido previamente planejado, salvo quando:

I - decorrente de fato' lmprewsnvel justificado nos termos da regulagéo
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Il — n3o ter decorrido prazo para a -elaboragdo de plano de saneamento |
basico, previsto na legislagéo federal e em regulamento.

§ 2°. Os planos de limpeza urbana e manejo de residuos sélldos mtegram 0
plano de saneamento basico e devem abranger, no minimo:

a) diagnostico da situagdo e- de seus impactos nas cond“ icbes de vida,
utilizando. sistema de -indicadores sanitarios, epidemiolégicos, ambientais e
socioecondémicos e apontando as causas das deficiéncias detectadas;

b) objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a unlversahzacéo o
admitidas solugdes graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os
demals planos setoriais; :

~

¢) programas, projetos e agles necessérlas para atingir 0s objetwos e as

metas, de ‘modo compativel com os respectivos planos plurianuais, e com outros

planos governamentais correlatos, identificando possiveis fontes de financiamento;
d) agbes para emergéncias e contmgénmas

€) mecanismos e procedimentos para a avallagéo sistematica da eﬂc1énc¢a e
eficacia das agdes programadas

§ 3° O planejamento dos servigos pUblicos de limpeza urbana e manejo de )
residuos sélidos observara os seguintes pnnciplos

‘|- universalizagéo do acesso;

i - |ntegragéo com os demais servigos publicos de saneamento basico, de
modo a propiciar & populagdo 0 acesso na conform;dade de suas necessndades e
maXImlzando -a eficacia das agées e resultados

il - limpeza urbana e manejo dos residuos solidos realizados de formas
adequadas é saude publica e a protegéo do meio ambiente;

IV - articulagio com as politicas de desenvolvimento urbano e regional, de
habitacao, de combate & pobreza e de sua erradicagdo, de protecdo ambiental, de
promogéb da saude e outras de.relevante interesse social voltadas para a melhoria da
~ qualidade de Vlda para as quais o saneamento basico seja fator determinante;

V - adogdo de métodos, técnicas e processos que considerem as
pecullarldades locais e regignais, promovam o uso racional da energia, da agua e dos
~ demais recursos naturais e ‘minimizem os impactos ambientais, dando énfase a
redugio, a reutilizagéo e a reciclagem dos residuos sélidos; :

VI - utilizagao de tecnologias épropr,iadas, que viabilizem solug¢des graduais e
progressivas compativeis com a capacidade de pagamento-dos usuarios; -

VI - efi ciéncia e sustentabilidade'econémica'

VHI - transparéncia das ag¢des, baseada em S|stemas de |nforma<;6es e
processos decisérios institucionalizados; :

IX - controle social,
X -'seguran¢a, qualidade e regularldade

o Xl - integragdo das mfraestruturas e servigos.com a gestéo eficiente dos
recursos hidricos. :

. Art. 3°. E dever dos Munlmplos consorciados:

| - por intermédio o Consérmo elaborar planos regionais mtegrados de
Ilm eza urbana e manejo de reS|duos solidos na area de atuagéo do Consércw

T
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= elaborar o detalhamento Iocal da limpeza urbana e manejo de reslduos _
solidos, compativeis com os respectivos planos regionais integrados.

§ 1°. Os planos ser&o elaborados com horizonte minimo de 20 (vinte) 'ahos
~ revisados a cada 4 (quatro) anos e abranger3o toda a area de atuagéo do’ Consércio
, quando regionais e todo o territério do Municipio quando locais.

§ 2° Os planos regionais objetivam promover a gestdq técnlca obter .

- economias de escala, reduzir custoes, elevar a qualidade e minimizar os impactos

~ ambientais dos servigos pUb|ICOS que tém como objeto e deverdo estabelecer.
_ dlretnzes para:

, |- 0.exercicio das fungées de regulagéo e a fiscalizagdo da prestagéo dos> L
serwg:os publicos de limpeza urbana e manejo de residuos solidos; '

il-a orgamzagéo da prestacéo dos servigos publlcos de limpeza urbana e
manejo de residuos sélidos, inclusive quanto as’ modahdades de prestacao, opgées
tecnolégicas, localizagao de instalagdes. - ‘

~ § 3°. Os planos deveréo ser compativeis com: _ .
1-0s planos nacional & reglonal de ordenamento do terrltorlo

Al —-os planos diretores de desenvolvnmento urbano

Il — os planos.de gerencnamento de recursos hidricos;

o IV - a legislagdo sanitaria, amblental e de manejo de recursos hldrICOS e de
I’eSIdUOS sélidos.

§4° As metas de umversallzagéo dos servigos publicos de limpeza urbana e
manejo dos residuos sodlidos e as intermediarias serdo fixadas pelos planos regionais
e locais e possuem carater indicativo para os planos plurianuais, os érgamentos
anuais e a realizacdo de operag:éo de crédlto pelo Consércio, pelo Municipio
consormado, _

. § 5° Nos. termos do regulamento aprovado pelo orgao regulador é vedado o
.mvestlmento em servicos publicos de limpeza urbana e manejo de residuos sélldos
sem prewséo em plano : :

. § 6°. Além de dispor sobre 0 manejo:dos residuos domestlcos ou snmllares e
- dos originarios da varricdo e limpeza de logradouros e vias publicas, os planos de
manejo de residuos sélidos deverdo conter prescrigbes relativas ao manejo dos
demais tipos de residuos solidos urbanos relevantes no territério abrangido pelo plano,
em especial dos originarios de‘coris‘trugéo e demolicéo e dos servigos de salde. -

Art. 4°. As disposi¢gdoes dos planos sé&o vmculantes para:

, | -~ a regulagdo, a fi scallzagéo a prestagéo dlreta ou delegada e a avahag:éo '
- dos servigos publicos de que tratam; e

Il - as agdes publicas e privadas que, dlsc:pllnadas Qu vinculadas as demals‘
politicas publicas implementadas pelo Consércio, pelo Municipio que elaborou o plano
venham a interferir nas condlgées amblentals e de saude. '

Art. 5°. A elaboragdo e a Trevisao de plano de Ilmpeza urbana e manejo de
residuos sélidos obedecerdo aos seguintes procedimentos sequenciais:

"1 - apreciagéo e avaliagio da proposta por Conselho Munlcu)al ou Reglonal o

conforme o carater local ou regional do plano
Il - divulgagéo e debate, por meio de audiéncia publica e de consulta pubhca

'VERSAO 20/0572019 '
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Il - apreciagao e avallagéo da proposta pela Conferéncia Mumcnpal ou;
Regional conforme o carater local ou regional do plano; - :

{V - instituicio do ‘plano local por decreto do Executlvo e do plano reglonal
_por resolugéo da Assembleia Geral do Consérclo :

_ §1° A dlvulgagéo da proposta do plano e dos estudos que a fundamentam :
‘ dar-se 4 por meio da disponibilizagéo integral de seu teor aos interessados por meio
da internet e por audiéncia publica em cada Municipio consorciado. "

. § 2°. Nos casos. de Mumcnpnos em.que 0 acesso 3 internet seja limitado ou

dificultado por problemas técnicos e de disponibilidade de locais de'acesso publico,
copia impressa devera ficar disponivel para consulta na sede das Prefeituras
Municipais e em outros érgaos, peio menos 15 (quinze) dias antes da audiéncia
publica no respectivo Munlmplo : :

-§ 3° Apéds a reallzagao das audlé’nmas publlcas fica estabelecido o prazo
minimo de 15 (quinze) dias para o recebimento de criticas e sugestoes garantido a
qualquer do povo o acesso as respostas :

§ 4°. Alterada a proposta do plano em razdo das criticas e sugestées ,
recebidas, devera a sua nova verséo ser divulgada pelo menos 15 (quinze) dias antes
de sua avaliag@o e debate na Conferéncia Regional, a ser concluido no prazo. méX|mo 4
de 60 (sessenta dias), a contar da data de publlcagéo da alteragao. ‘

§ 5. E condic&o de validade para os dlsposmvos do plano a sua exphcuta :
;fundamentagéo em estudo submetido a divuigagéo e debate, bem como a adequada ‘
fundamentagéo das respostas as eriticas e sugestdes. S

' § 6°. O Conselho Mumcupal a que se refere o inciso | do caput podera ser o
Conselho da Cidade ou, na falta deste, o Conselho de Meio Ambiente, de Saneamento
.Basico, de Saude ou outro Conselho Municipal com afinidade pela tematica-do plano e
o Conselho Regional € o Conselho Regional de Residuos Sélidos do Consércio.

' : . » . N . . . | . ‘. ./.
_ _ Segéo Il '
o DaS‘diretrizeS'péra a regulacao e a'fiscalizégéo dos servigos
P S o ‘ B oL . .
Art. 6° A prestagdo dos servicos publicos de limpeza urbana e manejo de

residuos solidos sera objeto de regulacéo e fiscalizagdo permanente inclusive quando
prestados, direta ou |nd|retamente pelo-Municipio consorciado.

§ 1°. Informagées produ2|das por terceiros contratados poderao ser utlhzadas

- . pela regulagéo e fiscalizagéo dos servigos.

. § 22 E garantldo ao 6rgdo regulador e fiscalizador o acesso a todas as '
instalagbes e documentos referentes a prestacdo dos servigos. : :

. § 3°. Incluem-se na regulagio dos servigos as atividades de mterpretar e fixar
critérios para a fiel execugéo dos instrumentos de cielegagéo dos servigos, bem-como
para a correta administragao de subsidios.

§ 4°. Incumbe ao 6érgao regulador efi scahzador dos servigos a verifi cagéo do
cumprlmento dos planos.de limpeza urbana e manejo de résiduos soélidos por. parte’

dos prestadores de ‘servicos, na forma das dlsposu,‘oes Iegals regulamentares e

contratuais.
~

Art. 7°. Atendidas as diretrizes fixadas neste mstrumento ao érgao regulador
‘cabera estabelecervegylamenptos, que deverao compreender pelo m

-
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| -.-as metas progressnvas de expansao e de qualldade dos servigos, de
eficiéncia e de uso racional da agua, da energia e de outros: recursos naturais, e de
reciclagem de residuos sélidos, em conformidade com os servigos a serem prestados
e 0s respectivos prazos e pnondades

Il - padrdes e |nd|cadores de qualidade da prestagéo dos servngos mcluswe_
de atendimento ao publico;

i - requnsutos operacnonals e de manutengéo das mstalagoes

IV - as condlgées de sustentabilidade e equilibrio econémlco-f inanceiro da
prestagao dos servigos, em regime de eficiéncia, incluindo:

a) 0s procedimentos para estimar custos dos servu;os publlcos de manejo
dos residuos sélidos e limpeza urbana em.regime de eficiéncia;

b) a composvgéo de taxas, tarifas e pregos publlcos e a sustematlca de
cobranga; ’

* ¢) procedimentos, prazos de fixag&o e snstematlca de reajustes e de revisges

de taxas, tarifas e pregos publicos;

.d) a politica de subsidios tarifarios e ndo tarlfanos : -

e) parametros a serem considerados. para. prestag:ao de servigos a grandes
geradores; .

f) parametros a serem considerados para venda de residuos recuperados. -

-V - medigao, faturamento e cobranga de serwgos tarifados;

VI - planos de contas da prestadora e mecamsmos de informagao, audltorla e
certificagéo e monitoramento dos custos;

_ VIl - sistematica de avallag:ao da efi ciéncia e efi cacia dos servig:os prestadOS' |

VIl - mecanismos de participagdo e controle social das athIdades de
"regulagao e fiscalizag&o dos servigos publicos; -

IX medidas de contingéncias e de emergenmas
X as hlpéteses de lntervengao e de retomada de servigos delegados

Xl - penalidades a que estao su;eltos 0os prestadores de serwgos por
descumprlmento dos regulamentos; - .

X - dlreltos e deveres dos usuarlos

XHl - condlgées relativas a autortzacao pelo titular para a contratacao dos R
servigos prestados medlante contratos de concesséo ou de programa, ‘

XV - relagoes entre prestadores de diferentes . athades de um mesmo -
servigo.

PARAGRAFO UNICO. Os regulamentos dlsporao amda sobre: -

| - as condigdes em que_o prestador de servigo publ|co podera manejar os
residuos sélidos cuja responsabilidade pelo manejo € atribuida ao gerador em razao
de norma legal ou administrativa e os respectivos encargos do gerador; '

Il - a separagdo na fonte, o acondiciohamento e apresentac&o para coleta
dos residuos domiciliares e de grandes geradores;

, Il - hipéteses de mterrupgéo da prestagdo dos servugos publlcos limitadas-a
' sutuagéo de emergéncia ou de calamidade publica, especialmente a que coloque em
risco a saude do trabalhador do servigo publico ou a seguranga de pessoas e bens; ou-
a necessidade de efetuar reparos, modlﬂcagoes ou meIhorlas nos sistemas por melo
de interrupgdes proqamadas '
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_ IV — a exigéncia de comunicagdo prévia aos usuarios @ ao. Consércw das -
[interrupgbes programadas da prestagéo de servico publico.

Art. 8°. A elaboragso e a reviso de regulamento obedeceréo aos segumtes
. procedlmentos sequenmals :

| - apreciagéo e avaliacéo da proposta inicial por Conselho Mumc1pal ou
Regional conforme o carater local ou regional do regulamento;

4 Il - divulgagéo e debate, por meio de audiéncia publica e de consulta publica
.da proposta de regulamento e dos estudos que o fundamentam;

Il - apreciagdo e avaliagéo da proposta aiterada por Conselho Mumc:pal ou
Reglonal conforme o caréter local ou regional do regulamento

V- msﬂtuu;éo por resolugéo do orgao regulador

' § 1° A divulgagdo da proposta de regulamento e dos estudos que a
- fundamentam, dar-se-a4' por. meio da disponibilizagso integral de seu teor aos
interessados por meio da internet e por audlénma publica em cada Munlciplo'
consorcuado quando for o caso. .

§ 2°. Nos casos de Municipios em que o acesso 4 internet seja limitado ou
dificultado por problemas técnicos e de disponibilidade de locais de acesso publico,
cédpia impressa da proposta de regulamento devera ficar disponivel para consulta na
sede das Prefeituras Municipais e em outros 6rgéos, pelo menos 15 (quinze) dias -
~ antes da audiéncia publlca no respectivo Mumcnplo

§ 3° Apés a realizagéo das audiéncias publicas, fica estabelemdo o} prazo
minimo de 15 (quinze) dias para o recebimento de criticas e sugestoes, garantrdo a
qualquer do povo 0 acesso as respostas 4

§ 4°. Alterada a proposta de regulamento em razio das criticas e sugestdes
recebidas, devera a sua nova versao ser divulgada pelo menos 15 (quinze) dias antes
~de sua avaliagio e debate no Conselho Regional de Residuos Sélidos, ‘a ser concluido
no prazo maximo de 60 (sessenta dias), a contar da data de publicagdo da alteragao.

§ 5% E condicéo de validade para os dispositivos ‘do regulamento a sua -
explicita fundamentagéo em estudo submetido & divulgagio e debate, bem como a
'adequada fundamentagao das respostas as criticas e sugestdes.

. § 6°. O Conselho Mummpal a que se refere o.inciso | do caput poderé ser ov
Conselho da Cidade ou, na falta deste, o Conselho de Meio Ambiente, de Saude ou
~ outro Conselho Municipal com afinidade pela tematica do plano.

~Art. 9°. Orgao regulador fiscalizara a prestagdo dos servigos publicos de
limpeza urbana e manejo de residuos sélidos desenvolvidas no territério de sua
competéncia, de acordo com as disposigées legais, regulamentares e contratuais e
~com os-planos aplicaveis, ressalvados 0s aspectos mencionados na Clausula 11%,
Parégrafo 2°,do Protocolo de lntengées '

| Segéo llI -
Da prestacio dos servigos

- Art. 10. Os servigos publicos de limpeza urbana e manejo de residuos sélidos
possuem natureza essencial e—serdo prestados com- base no disposto no neste
lnstrumento e seus anexos nos planos, regulamentos e contratos de delegagao.

VERSAQ 20705/2019




" PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO DA SERRA DA IBIAPABA _

.. Art. 1. A prestagéo dos serwgos pubhcos de Ilmpeza urbana e manejo de N
residuos soélidos deverd obedecer ao principio da contmuudade podendo ser
Iinterrompida pelo prestador apenas nas hipoteses de:

| = sﬂuagéo de emergéncia ou de calamidade publica, especnalmente a que .
coloque em risco a salde do trabalhador dos servigos ou a seguranga de pessoas e
bens; '

II - necess:dade de efetuar reparos modlf icagbes ou melhorlas nos- S|stemas
- por-meio de interrupgdes programadas

i

Segéo IV -
Da recuperagio dos custos

Art. 12. Os. servicos publicos de ‘manejo de residuos sélidos terdo sua
sustentabilidade econdémico-financeira assegurada, sempre. que possivel, pela"
recuperacao dos custos por meio de cobranga de taxa pela utilizagéo efetlva ou
‘potenmal desses serwgos publicos postos a dlSpOSlgéo de usuario.

Art. 13. A instituicag de taxas, por meio de lei dos Mumcipms consorciados, e

~ de pregos publicos para os serwgos publicos de manejo de residuos sélidos observara
- as segumtes diretrizes: ‘

| - recuperagéo dos custos mcorrldos na prestag:ao do servigo, em regime de .
eﬂcuenma :

Al - geragéo dos recursos necessérlos para realizagdo dos mvestlmentos
objetlvando o cumprimento das metas e ObjetIVOS do servico; )

‘1 - ampliagdo do acesso dos cidadsos e Iocalldades de baixa renda aos .
servigos, inclusive pela adogéo de subsidios;

IV - remuneragéo adequada do capital mvestldo pelos prestadores dos
servigos; -

V |n|b|gao do consumo supérfiuo e do desperdlcm de recursos;

VI - estimulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatlvels com.
os.niveis eXlgIdOS de qualldade contlnuudade e seguranga na prestagéo dos servigos;

Il - mcentlvo aefi cuénCla dos prestadores dos servu;os

S VIIl - observancia dos arts, 145, Il, e 150, |, da Constituigéo Federal, e do art
7° do Cédigo Tributario Nacional (Lei n® 5.172/66) no que se refere as taxas.

§ 12 O regulamento estabelecera as orientagdes relativas aos subsidios para
-.08 usuarios e localidades que ndo tenham.capacidade de pagamento ou- escala
econdmica suficiente para cobrir o custo integral dos servicos. , -

§ 22 Os subsidios necessarios ao atendimento de usuarios e Iocalldades de

baixa renda dependendo das caracteristicas dos benefmérlos e da origem dos
recursos seréo:. :

|- diretos, quando destlnados a usuérlos determlnados ou indiretos, quando
’ destmados ao prestador dos servigos; . :

ll - fiscais, quando decorrerem da alocagéo de recursos orgamentérlos
“inclusive por meio de subvencdes; :

Il - internos a cada 'tltular ou entre localldades nas
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. § 3° Compdem ainda as- receutas do Consércio os valores -obtidos- com a :
cobranga de precos publicos decorrentes de contratos de prestac&o de servigos a.
grandes geradores e de acordos setoriais para realizagdo de atividades de manejo de -

residuos obrigados a logistica reversa, bem como recursos orlundos da venda de
_residuos recuperados

» Segéo V | _
Da avaliagédo externa e int_erna dos servigos

* Art. 14, Os servigos publicos de limpeza urbana e manejo de residuos sélidos -
receberdo avaliagdo de qualidade interna e externa anual, sem prejuizo de outras que

, sejam previstas neste instrumento, no regulamento e nos. contratos de prestacéo dos
' servigos. .

‘ “Art. 15. A avaliagédo mterna sera efetuada pelos proprios prestadores dos’
- servigos, por meio de Relatério Anual de Qualidade dos Servigos - RAQS, que
caracterizard a situagdo da oferta dos servicos prestados face as prewsées do

‘respectivo plano e das normas de regulagéo de natureza legal, regulamentar e
_contratual

b

§ 1° O RAQS seré elaborado na conformldade das dlretrlzes e prazos
estabelecidos no regulamento

, §2°0 prestador devera encamlnhar 0 RAQS para pubhcagéo no -sitio do
Consorcio na mternet

Art. 16 A avaliagéo externa dos serwgos publicos de Ilmpeza urbana e
manejo de residuos solidos prestados localmente serd efetuada pelo Conselho
Municipal da Cidade ou, na falta deste, pelo Conselho Mumcnpal de Meio Ambiente, de
Salde ou outro Conselho Municipal.

(4

§ 1°. Os servicos publlcos de limpeza urbana e manejo de reS|duos sélidos
prestados regionalmente terdo $ua avaliagdo externa realizada pelo Consetho de
Regional de Manejo dos Residuos Soélidos, com base nos RAQS e demais -
- informagdes relevantes sistematizadas e dlsponlblllzadas pelo Consércio.

§2° Os resultados da avaliagdo externa ser&o encaminhados aos respectlvos
prestadores e a Assembleia Geral e publicadps no sitio do Consércio na internet.

, § 3° - O Consércio déverd disponibilizar' os RAQS e os resultados das

avaliagbes externas dos servigos publicos de limpeza urbana e manejo de residuos
solidos na sua area de atuag&o, ao 6rgéo da Administragéo Federal responsavel pelo
Slstema Nacional de Informagées em Saneamento SNIS.

Segao VI
Dos direitos do usuérlo

AT

" Art. 17. Sem prejuizo de outros direitos previstos na legislagdo federal, heste
instrumento, na legislagéo dos Municipios consorciados e no regulamento asseguram-
se aos usuarios: _

| — acesso ao manual de prestagao do serwgo e de atendlmento ao USUArio,
elaborado pelo prestador e aprovado pelo érgéo regulador;

Il — ter amplo acesso, inclusive por meio da rede mundlal de computador -
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AY

deﬂmdas pela regulagdo dos servigos, especialmente as relativas a qualidade,
receltas custos, ocorréncias operaclona|3'relevantes e |nvest|mentos realizados;

lll = ter prévio conhecimento das penalldades a que estao su1e|tos os
‘cidadéos, os demais usuarios © 0s prestadores dos servicos;

IV — tera cesso aos Relatérlos Anuais de Qualidade dos Servigos - RAQS e |

dos pareceres sobre estes emltldos pelos érgéos responsaveis pela avaliagéo-externa.
~ Art. 18. Nos termos de regulamentag¢ao, é direito do cidaddo e dos demais

‘usuérlos fiscalizar a execugéo dos servigos ptiblicos de limpeza urbana e manejo de '

“residuos solidos e apresentar reclamagées

§ 1°. O prestador dos servigos devera receber apurar e solucionar quelxas e

reclarhagées dos cidaddos e dos demais usudrios, que deveréo ser notifi cados das
' prowdénmas adotadas em até 30 (trlnta) dias.

§ 2°.0 érgéo regulador deveré receber e se manlfestar conclusnvamente nas

reclamagdes que, a' juizo do interessado, ndo tenham sido suficientemente atendidas

.Relo prestador, inclusive quando este for o proprio Consércno

Art. 19. Q Cvonsorcio é. obrigado a motivar todas as decisGes que ‘interfiram
nos direitos ou deveres referentes aos servicos ou & sua prestagdo, bem como,

quando_solicitado pelo usudrio, a prestar esclarecimentos complementares em 30
(trinta) dias.

§ 1° Aos’ relatorlos, estudos deCIsoes e mstrumentos equnvalentes que se

refiram aos servigos publicos de limpeza urbana e manejo de residuos solidos devera.

© ser assegurada publicidade, deles podendo ter -acesso qualquer do povo,

. independentemente de demonstracio- dé interesse, salvo os por prazo certo

: declarados como 31gllosos por decisdo fundamentada em mteresse publico relevante.

. § 2°. A publicidade a que se-refere o § 1° devera se efetlvar por meio de-sitio
- mantido na internet. L

§ 3° Nos casos de Munlcip|os em. que 0 acesso publlco a mternet seja
limitado' ou dificultado por qualquer razdo, copia. impressa dos documentos referidos

ot

" no §1° devera ficar disponivel para consulta por qualquer do povo na sede desses

Municipics.
-~ CcApiTuLOm
" DAS DISPOSICOES GERAIS -

Art. 20, Este Anexo entra em vigor na vigéncia da Lei que ratificar o Protocolo.

de Intengdes e, para todos os. efeitos de direito, deveré ser sempre ‘considerado
integrante desta-Lei. -

“Art. 21. Sem prejuizo da obngagao de mdependentemente da existéncia de
culpd, reparar os danos causados, a agao ou omissao das pessoas fisicas ou juridicas
que importe inobservancia aos preceitos deste Anexo, dos dispositivos do Contrato de
Consércio ou da legislagdo dos entes consorciados. sujeita os infratores as sangles

previstas em lei, em especial as fi xadas na Lei n°® 9.605, de 12 de fevereiro de 1998,

que “dispde sobre as sangoes penais e admmlstratlvas derivadas de condutas e

atividades lesivas ao meio ambiente, e da outras ‘providéncias”, e em seu regulamento ,

Art. 22, Revogam -se  as dlspos1goes em contrario constantes de lei e atos- ..

admlmstratnvos _ ~
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ANEXO il

" INSTITUI A TAXA DE RESIDUOS SOLIDOS DOMICILIARES, CRIA O FUNDO
~ ESPECIFICO DE MEIO AMBIENTE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

‘ Art. 1°. Fica instituida a _Téxa’de Residuos Sclidos Domiciliarés, referenciada
pela sigla TRSD, a qual passa a integrar o Sistema Tributério Municipal.

§ 1° A TRSD tem como fato gerador a utilizagdo efetiva ou potencial dos. "
servu;:os divisiveis de coleta, transporte, tratamento e destmagéo final dos residuos
sélidos domiciliares de fruicdo obrigatoria, prestados em regime publico.

§ 2° A utilizagdo potencial dos servigos de que trata o paragrafo anterior ocorre.
no-momento de sua colocagéo, para fruigéo.

. § 3° As receitas provenientes do pagamento da TRSD tém como. destlnagéo'
~exclusiva a cobertura dos custos dos servigos publlcos de manejo de resaduos sélldos
domlcmares ,

- Art.” 2° Séo conS|derados resnduos sélidos domiciliares ' para efeito : de
mmdéncra da TRSD:

| - os residuos orlglnarlos de atlwdades doméstlcas em residéncias;

lI- - os residuos gerados em razdo do exercicio das atlwdades de
estabelecimentos comerciais e - prestadores de servigos, .equiparaveis. a residuos
s6lidos domiciliares, desde que a geragéo dléna por unidade |mobmér|a nao ultrapasse
100 (cem) litros, excetuados

a) os residuos orlgménos da varngéo Ilmpeza de Iogradouros e V|as publlcas e
outros servigos de limpeza urbana :

b) os residuos dos servigos publicos de saneamento basico;

c) os residuos de servigos de satde, assim definidos em normas estabelemdas
pelos 6rgdos do Sistema Nacional de Vigilancia Sanltérla — SNVS e do Sistema
Nacional de Meio Ambiente — SISNAMA,; ,

d) os residuos da construgdo_civil, assim “defi ntdos em normas estabelecudas
pelos drgdos do Sistema-Nacional de Meio Ambiente — SISNAMA e do Slstema
- Namonal de Metrologla Normallzagéo e Qualidade Industrial (SINMETRO);

e) os’ residucs de servigos de transportes assim compreendidos os originarios

" de portos, aeroportos, terminais alfandegarios, rodovvénos eferrowénos e passagens .
de fronteira, :

Art. 3°. O valor da TRSD sera definido anualmente e o seu total equnvaleré ao
rateio dos custos anudis da disponibilizacdo dos servigos publicos de coleta,
transporte, tratamento e destinagéo final dos residuos sélidos domiciliares aos
* contribuintes, observando-se, necessanamente

v | - as dlsposu;ées dos planos looal e reglonal de manejo de residuos’ sélldos v
" domiciliares aplicaveis ao Municipio; :

Il — a estimativa do custo a que se refere o caput com base no regime de
eficiéncia para o exercicno\subsequente realizada pelo 6rgdo-responsavel pela
regulagéo e fiscalizagédo da prestacéo dos servu;os passiveis de |nC|dénC|a da TRSD
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: M -a Ieglslagéo instituidora do zoneamento urbano economlco € amblental
“quando houver,; :

- IV - a area construida, a localizagéo e a utlhzagéo da unidade |mob|I|ér|a efetiva -
ou potencialmente usuéria dos referidos servigos, observando se o imével é destinado
a .moradia ou ao desempenho de atividade comercial, mdustnal de prestagéo de .
servicos ou a outra finalidade defi nida em regulamento;

. 'V - a drea, a localizagdo da unidade imobiliaria e as leis referidas no inciso 1,
tratando-se de terreno sem edificacéo; ‘

VI - a localizagéo, a utilizagéo e as leis refendas no .inciso I, tratando-se de
_ quiosques, bancas de jornais, boxes de mercado e similares.

Art. 4°, O responsdvel pelas obrlgagoes principal e assessérias geradas em

razéo da instituicdo da TRSD € o proprietario, o titular do dominio Utll ou o possuidor; a

qualquer titulo, de imével beneficiado pelo servigo de. coleta, transporte tratamento e

~ destinagao final de residuos sdlidos domiciliares, alnda que seja apenas usuario em
potencial destes serwgos ‘ ,

v § 1° Para efeltos de. incidéncia e cobranga da TRSD, consideram-'se :
beneficiadas pelos servigos a que se refere o caput as unidades imobiliarias inscritas -
‘N6 cadastro imobiliario municipal, edificadas ou n&o, lindeiras as vias ou logradouros
publicos nos quais sejam ofertados servigos de coleta de residuos sélidos domiciliares,
tais como terrenos ou glebas, predios ou edificagbes de qualquer tipo, que constituam

" unidade auténoma, residencial, comercial, industrial, de prestacéo de servigos ou,de
qualquer outra natureza ou destlnagéo

§ 2° Considera- -se, também, lindeira a via ou logradouro publico a unidade
imobiliaria que tem acesso, através de rua ou passagem partlcuiar entradas de’ vilas
ou assemelhados.

§ 3° Para efeito de mmdénma da TRSD sdo considerados imoveis néo'
residenciais ‘os hotéis, apart-hotéis, motéis, pensdes e albergues, os quartéis e os
- estabelemmentos hospltalares e prisionais de qualquer tipo.

.§ 4°. A taxa & anual e, na forma da lei civil, se transmite aos adqunrentes salvo
se constando de escritura certldéo negativa de débitos referentes ao tributo.

Art. 5°. O Iangamento da TRSD sera procedido anualmente em nomeé do
contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, isoladamente ou em conjunto '
com.o Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU, ou em conjunto coma
fatura do servigo publlco de fornemmento de égua ou de energla a critério do érgao
arrecadador. h

Art. 6°. A TRSD sera’ paga total ou parc:almente na forma € nos prazos‘
definidos em regulamento prépno '

Paragrafo Unico. A cobrang:a da TRSD s6 sera efetlvada apés a oferta dos :

servigos de manejo duferenmado e adequada destinagdo previstos em planejamento do
Consorcuo : :

Art. 7°. O pagamento da. TRSD e das penahdades ou acréscimos legais
decorrentes do seu inadimplemento n&o exclui o pagamento de: SN

| - pregos publlcos pela prestagdo de servicos.de manejo de residuos solidos .

- especiais, assim considerados os residuos sélidos domiciliares com volume diario . '

maior que 100 (cem) litros por unidade imobiliaria, os residuos da construgéo e

demoligdo, os residuos dos servigos de saude, os residuos eletroeletrénicos e de

. pilhas e baterias, os residugs resuItantes de aparas de jardins, .bens méveis

amprea/els animais aban nad ou mortos, velculos abandonados capv
/]
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terrenos, limpeza de predlo terrenos e dlsposu;éo de reSIduos em aterros ou
-assemelhados;

. - penalldades decorrentes da mfragéo a leglslagéo mumcnpal referente ao
manejo dos residuos sélldos e 4 limpeza urbana.

Art. 8°. Nenhuma pessoa fisica ou juridica podera‘concorrer a fornecnmento de ',
materiais e servigos, vender diretamente ou participar de I|c1tagéo para execugao de
obra publica sem que se ache adimplente com a TRSD.

Art. 9°. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a delegar ao Consércm
Publico de Manejo dos Residuos Soélidos' da Serra da lbiapaba as atribuicdes de
processar, langar, arrecadar e recolher & conta do Municipio os valores referentes a
TRSD, nos termos desta lei e do ato delegatérlo destas competencuas ‘mediante
remuneragdo destes servigos. . ;

Art. 10. Fica criado o- Fundo Especmco de Melo Amblente a ser
regulamentado por decreto municipal, integrado p.elas receitas originadas:

a) da arrecadagéo da TRSD;

b) de dotagdes orgamentarias para servigos de I|mpeza urbana mclundos em
Contrato de Programa firmado com o Consérmo Publico;

c) ‘de recursos provenientes -do ICMS em fungao do indlce Mun|c1pal de
. Qualidade do Melo Ambiente = IQM;

d) recursos de multas e.encargos aplicados pelo nao pagamento da TRSD
e) outr_as receitas decorrentes do mangjo de residuos solidos;
f) recursos decorrentés de compensagao ambiental;
Q) recursos de multas pdr infrac,:c')es ambientais;
h).receitas fi nancelras orlundas da aplicagdo de valores;
i) outras receitas. ‘

§ 1°0Os recursos fnancelros do Fundo serao admmlstrados em. contas
espeCIﬂcas relativas a cada um dos itens mencnonados

§ 2°Os recursos decorrentes de receitas mengionadas nos itens a), b), ¢), d) e
" @), bem como as receitas financeiras ‘oriundas da aplicagdo desses. recursos ficardo

depositados em estabelecimento bancario oficial, em conta corrente em nome do
. Consércio, especifica para cada Municipio e a disposi¢do do mesmo Municipio.

§ 3° O Consércio Publico somente movimentara a conta corrente mencionada -
no paragrafo anterior mediante determinag&o do Municipio proprietario dos recursos,
inclusive na hipétese de tais recursos serem utilizados para‘serem transferidos ou
efetivarem pagamento ao Consorcio.

Art 11. Esta Lei entrarq em vigor na data de sua publlcagao -

Art. 12. Revogam-se as disposigdes em contrario.
\ T . . : . '
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ANEXO IV

DAS LEIS UNIFORMES DE GESTAO DOS RESIDUOS DA CONSTRUQAO CIVIL E |
. DOS RESIDUOS VOLUMOSQS

'CAPITULO ]
DAS DISPOSICOES INICIAIS -

SEGAO|I
DO OBJETO .

Art. 1°. A gestdo dos residuos da construgao civil e dos residuos vqumb_sos ‘
obedecera -ao ‘disposto neste Anexo nos Municipios que o ratificarem

concomitantemente com o Protocolo de: Intengées para a constituicdo: de Consorcw
Publlco :

: sEcAo-n :
DOS OBJETIVOS

Art 2°, Os residuos da construgdo CIVI| e .0s residuos volumosos n&o mserldos
na logistica reversa gerados no Municipio, nos termos do Plano Integrado de
Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil, devem ser destinados as areas -
indicadas no art. 6° deste Anexo, visando sua triagem, redutilizagdo, reciclagem,
: 'reservagéo ou destinagdo mais adequada, conforme a Lei Federal n® 12.305, Politica

Nacional de Residuos Sélidos, as resolugdes do Sistema Nacional de Melo Ambiente -

(SISNAMA), em especial da resoluc;éo CONAMA n°. 307 de 2002 e das suas |
atualizacées.

Paragrafo Unico. Os residuos da construgéo civil néo poderéo ser dispostos _
em aterros sanitarios, salvo na forma de agregados reciclados ou solos isentos de’
contamlnantes utilizados com a finalidade de execugéo de serwq:os internos ao aterro

Art. 3°. Os Residuos Volumosos inseridos na logistica reversa, como def mdos '
no art. 5° desta Lei (pneus, pilhas e baterias, |ampadas e eletroeletrénicos) podem ser
destinados as areas indicadas no art. 6°, visando a triagem, reutilizagao, reciclagem ou

destinagdo mais. adequada, conforme a Lei Federal n° 12.305 de 2 de agosto de 2010.
e sua regulamentagéo : .

§ 1° (0] dlsposto no ‘caput n&o dlspensaré a responsabllldade de fabncantes' _
importadores, - distribuidores e comercnantes ‘com o estabelecumento de sistema de . .
logistlca reversa privados. .

§ 2°. Nos termos da Lei Federal n® 12.305 e sua regulamentagéo, 0. poder "
publico sera devidamente remunerado pelas responsabilidades assumidas para a
coleta e dlspomblllzagéo dos residuos as solugées de destlnagéo adequada

, Art. 4°. Os residuos da construgéo civil e os residuos volumosos néo podem
ser dispostos em areas de “bota fora”; encostas; corpos d’agua; lotes vagos; passelos
vias e outras areas publlcas eem éreas protegldas por lei.
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SECAO m
DAS DEFINIGOES

Art 5°. Para efeito do dlsposto neste Anexo ficam estabelec:das as segumtes -
. definigdes:

| - Agregados reciclados: material granular pro\ienlente do benef'CIamento por
meio de classificagdo granulométrica ou de trituracéo, de residuos da construgéo civil
de natureza mineral. (concreto,. argamassas, produtos ceramicos e outros),
caracterizados como de classe A, que apresenta caracteristicas técnicas adequadas
. ‘para aplicagao em obras de edificagéo ou mfraestrutura conforme a- norma técnica
-brasﬂelra especifica; : )

_ i - Area de recmlagem de reSIduos da construgéo civil: estabelemmento
destinado ao  recebimento e transformagdo de ‘resfduos da construgdo civil
caracterizados como de classe A, ja triados, para produgéo de agregados reCIcIados
conforme a norma técnlca brasuelra especifica; g _

Il - Area .de -,transbordoe‘ triagem de residuos da construgéo civil e residuos
volumosos (ATT):  estabelecimento destinado ao recebimento de residuos da
construgéo civil e residuos volumosos gerados e coletados por agentes publicos ou
privados, area essa que, sem causar danos a salde publica e ao meio ambiente, deve .

.ser usada para triagem dos residuos recebidos, eventual transformagio e posterior
remogao para adequada disposi¢ao, conforme a norma técnica brasileira espécifica;

IV - Aterro de residuos da construgdo civil: estabelecimento onde -sdo
empregadas técnicas de disposicao de residuos da construgao civil de origem mineral,
designados  como classe A, visando a reservacio desses materiais de forma
segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a adequada disposi¢io desses
' materiais, com vistas a futura utilizagéo da area, empregando principios de engenharia

para confina-los ao menor volume possivel, sem causar danos a satde publlca eao

meio ambiente, conforme a norma técnica brasileira especifica;

~ -

v ;-Con_tro_le de'T ransporte de ReS|duos (CTR) documento emitido pelo
transportador de residuos, que fornece informacgdes sobre gerador, origem, quantldade

e descricdo dos residuos e seu destlno conforme a norma técnica brasileira
especmca :

Vi - Equupamentos de coleta de resuduos da- construgéo civil e residuos
volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de residuos, tais
como cagambas metalicas estaciondrias, cagambas basculantes instaladas em.

veiculos autopropelidos, carrocerias para carga seca e outros, incluidos os
~ equipamentos utilizados no transporte do resultado de movnmento de terra; '

VI - Geradores de residuos da construgao cwﬂ pessoas fisicas ou juridtéas
publicas .ou privadas; proprietarias ou responsaveis por obra de construg&o civil ou

: empreendlmento com movumento de terra, que produzam residuos da construc;éo civil;

VIl - Geradores de residuos volumosos: pessoas fismas ou Juridlcas publicas

ou privadas, proprietarias, |ocaténas ou ocupantes de |m6vel em que sejam gerados
residuos volumosos '

X - Grandes volumes de residuos da construgéo CIVII e I'eSIdUOS volumosos
aquel S com volumes st perlores a 1 (um) metro cubico;
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, X Pequenos volumes de residuos da construgéo cnwl e re3|duos volumosos
aqueles com volumes de até 1 (um) metro cubico; :

" XI - Ponto de entrega para pequenos volumes: equamento pubhco destlnado _
ao recebimento de pequenos volumes de residuos da construgéo civil e residuos
volumosos, gerados e entregues diretamente pelos municipes, ou coletados e
’ entregues por pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores,
equipamento este que pode ser usado ainda para a segregagéo de residuos
~ recebidos, posterior coleta. dlferenCIada e remogéo para adequada reutlllzagéo '
reciclagem ou disposicdo, atendendo & norma técnica brasileira especifica; podem ser -
disponibilizados as instituicées voltadas & coleta seletiva- de Residuos Secos
Domiciliares. Reciclaveis e Residuos da Logistlca Reversa para acumulagio
temporérla mediante acordos . :

X - Receptores de residuos da construgdo civil e de residuos volumosos:
- pessoas juridicas, publicas ou privadas, operadoras de empreendimentos cuja fungdo
seja o manejo adequado de residuos da construgdo civil e residuos volumosos em
- pontos de entrega, éreas de tnagem éreas de recuclagem e aterros entre outras; '

X - Reservacéo de reS|duos processo de disposicdo segregada de resuduos
triados- para reutlhzagéo ou recuclagem futura (aterramento transnténo)

XIV - Residuos da construgéo. civil. materiais ou rejeitos provenlentes -de
construgdes, reformas, reparos e demoligdes de obras de construgdo civil, bem como
- os resultantes da produgdo de componentes construtivos e da escavagédo de terrenos,
.tais.como tijolos, blocos ceradmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas,
_colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento
asfaitico, vidros, plasticos, tubulagdes, fiag8o elétrica, etc., comumente chamados de
entulhos de obras, cuja - classifi cagéo obedece as resolugées do SISNAMA
concernentes aessa materla v

XV - Residuos da Loglstlca Reversa: reS|duos e suas embalagens cujos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes s3o obrigados a estruturar e
implementar sistema para retorno dos produtos apds o uso pelo consumidor de forma.
~independente.do servic;o publico de limpeza urbana e'rhanejd de residuos solidos;

. XVI - Residuos volumosos res:duos const:tuados basmamente por rejeltos
volumosos usualmente n&o remov:dos pela coleta pUblica municipal rotipeira, tais
como méveis e grandes elet_rodoméstlcos inutilizados, grandes embalagens e pecas
‘de madeira, residuos vegetais provenientes da ma’nutengao de areas verdes publicas
ou prlvadas e outros, desde que ndo caracterizados como residuos industriais, entre
os quais se incluem residuos com logistica reversa ja definidos por lei: pneus,. pllhas e
bater‘ias fampadas ﬂuorescentes e produtos eletroeletrdnicos;

- XV - Transportadores de residuos de construgéo e residuos volumosos:
- pessoas fisicas ou juridicas, que exercem atividade de coleta e transporte remunerado
- dos residuos entre as fontes geradoras e as areas de destinagao. '
CAPlTULO | ’
DO SISTEMA DE GESTAO SUSTENTAVEL DE RESIDUOS DA CONSTRUGAO
A CIVIL E RESIDUOS VOLUMOSOS -

Art. 6° A gestdo sustentével de reSIduos da construgéo civil e residuos

volumosos, cujo objetivo consiste em facnlltar seu correto reaproveltamento ou -

ame

dlsposﬁno solo de forma
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i ﬂuxos € das agdes dos agentes envolvidos nesse processo far-se-a de conformldade
com Planos Integrados de Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil, com

areas de abrangéncia correspondentes & de cada um dos Mumc;plos consorcuados ea
- do consorcio como um todo

§ 1° Constituem o Plano lntegrado de Gerencnamento de Re5|duos da
Construgéo Civil: . : ‘

- os Programas Mun|C|pa|s de Gerenmamento de Residuos da Construgéo-- .
C|Vl| no caso de pequenos 'geradores; : :

Il - 0s Planos de Gerenclamento de ReS|duos da Construgéo Civil, no caso dos
geradores nao compreendldos no inciso 1.

§ 2°. O Plano Integrado de Gerenmamento de ReS|duos da Construgdo Civil

serd implementado por meio do Sistema de Gestdo Sustentavel de Residuos da

- Construgdo Civil e Residuos Volumosos, constltuido pelo conjunto integrado das areas
fisicas e agées a seguir descntas ,

M -rede de pontos de entrega para pequenos volumes 'de. residuos da -
: construgéo civil e residuos volumosos implantada em bacia‘s de captagéode' residuos

' Il - rede de areas para recepgao de grandes volumes (areas de transbordo e
oy trlagem areas de rec1clagem e aterros de residuos da construcao CIVI|) -

m - acdes para a mformagéo e educagéo ambiental -dos municipes, dos
transportadores de res1duos e das instituicdes sociais multlpllcadoras deﬂmdas em
. . programas especificos; .

Vv - agoes para 0 controle efi scahzagéo do conjunto de agentes envolwdos
definidas em programas especuf icos;

V- acao de coordenagdo e artlculagéo institucional, que garanta a un|C|dade-.
das agées previstas no Plano Integrado de Gerenciamento a_ser desenvolwda pelo
v Consércuo Publico e por outros érgéos dos entes consorciados.

§ 3% O Plano Integrado de Gerenciamento dé Residuos da Construgao Civil
sera executado pelo Consércuo Publico preferencualmente em ambito mtermunlclpal

' ' SECAO I

o DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS DA
T : , CONSTRUCAO CIVIL -

| Art. 7°. A gestdo dos residuos em pequenos volumeé devé ser feita por

“intermédio do Programa Municipal de Gerencnamento de Residuos da Construgéo Civil
que teré como diretrizes técnicas: - : :

-

' |- o fomento da redugéc, da reutlllzagéo da reciclagem e da correta
: destmagéo destes residuos. - .

Il- 0 acesso voluntano e unlversal a suas |n|0|at|vas voltadas para a melhoria
, da limpeza urbana

III - tornar possivel o exercncuo das responsabmd des dos pequen 0S
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v vV - a implantagdo de pontos ‘de entrega para pequehas quanti‘dades
~ estabelecidos preferencualmente em locais degradados por agoes de depos:géo
irregular de residuos;

V'— a inclusdo.de agées .especificas para educagao ambiental e fi sca'liza’c;ao

§ 1° Os pontos de entrega devem receber de municipes e de pequenos
transportadores cadastrados, -descargas de residuos de construgdo civil e residuos *
volumosos, limitadas ao volume de 1 _(um) metro cUbico por descarga, - para

segregacgéo obngatona posterior transbordo e destlnagao adequada dos diversos
componentes. ,

§ 2°. Equiparam-se aos res;duos sélldos urbanos os residuos da construgao
civil e resuduos volumosos gerados por pequenos geradores cujo volume nao
ultrapasse 1md (um metro clbico).

: “SECAO I \ '
DOS PLANOS DE GERENCIANIENTO DE RESIDUOS DA CONSTRUCAO CIVIL

, Art 8° Os geradores de grandes volumes de residuos da construgao cuwl
,pubhcos ou privados, cujos empreendimentos requeiram a expedigéo: de alvarad de
aprovagdo para execucdo de edificacdo nova, de reforma ou reconstrugéo, de
demolicdo, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da legislagéo
‘municipal, devem desenvolver e implementar Planos de Gerenciamento de Residuos
- da Construgdo Civil, em conformidade com as dlretrlzes constantes das Resoluc;ées
- do SISNAMA concernentes a essa mateéria.

§ 1°. Os Planos’ de GerenCIamento de Re3|duos da Construgéo Civil teréo -
como dlretrlzes técnicas:

- apresentar a caractertzagéo dos residuos e dos procedlmentos técnicos para :
sua minimizacdo e manejo correto nas etapas de trlagem acondicionamento,
transporte e destmagéo

I+ incluir o compromlsso com a: prewa desmontagem seletlva dos -
: componentes da construc;ao em demoligdes..

III - especmcar os procedimentos que serdo adotados para outras categorias de
residuos gerados no empreendlmento em locais tais como ambulatérlos refeitorios e

_ sanitarios;

NAVAES |nd|car agente(s) cadastrado(s) pelo consorcio para a execugdo dos
servigos de transporte; e de agente(s) licenciado(s) pelo consorcio para a eXecugio
dos servigos de triagem e destinagao final; . .

V- apresentar -quando houver rmposSnbllldade de cumprlmento do dlsposto no
inciso IV.-em -decorréncia de certame licitatério ainda né&o iniciado, termo de
compromisso de contratagdo de agente(s) cadastrado(s) para a execugso dos’ servigos”
de transporte e de agente(s) licenciado(s) responsavel pelos servicos de triagem e
destinacéo de residuos, em substituicdo temporarla a sua identificagdo, confornie’
exugldo no artigo 9° deste Anexo.

, § 2°, Os geradores especxf icados nho caput poderéo a seu cnténo e.em
qualque
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transporte ‘e pelos servios de triagem e destlnagéo de residuos, desde que.
devndamente cadastrados ou licen0|ados pelo Consércm

~ Art. 9° Os Planos de Gerencuamento de ReS|duos da Construgdo Civil devem .
‘ser implementados pelos construtores responsaveis por obra objeto de licitagao
publica, devendo ser exigida, para a assinatura do contrato, comprovagdo da
regularidade dos agentes responsaveis pelas atividades de transporte, triagem e

. destinagdo de residuos, definidos entre os devidamente cadastrados ou IlcenC|ados
pe|o Consdrcio. - : :

§ 1. E de responsabllldade dos executores de obras ou servigos em
- logradouros publicos a manutengéo. dos locais de trabalho permanentemente limpos e ,
a manutengéo de registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinacdo corretos
dos residuos sob sua responsabllldade '

§ 2°. -Todos os editais referentes as licitagbes e contratos para a execugdo de
obras e servigos correlatos nos Municipios consorciados, bem como os documentos
que os subsidiem, na forma de contratos,- espemﬁcagées técnicas, memoriais
descritivos e outros, devem ‘incluir a exigéncia de implementagédo dos ‘Planos de

Gerenciamento de Residuos da Construgéo Civil e fazer constar as hormas emanadas. ,
. deste Anexo. ,

Art. 10 O Plano de Gerenc:amento de Residuos da’ Construgéo CIVI| de
.empreendlmentos e atNIdades :

| - ndo enquadrados na- Ieglslagéo como objeto de IlcenC|amento amblental
deve ser apresentado juntamente com o projeto de construgdo do empreendimento ao
~6rgao municipal competente para aprovagao ed|I|0|a

il-- su1e|tos ao licenciamento amblental deve ser anahsado dentro do processo
" de llcenmamento pelo orgao competente.

§ 1°. A emlsséo de Hablte-se ou de Alvara de Concluséo pelo érgado. municipal
competente, para os empreendimentos dos geradores de residuos de construgéo,
- deve estar condicionada & apresentagdo do documento de Controle de Transporte de
Residuos (CTR) e outros documentos de contratagdo de servigos anunciados.no
Plano de Gerenmamento de Residuos da Construgéo Civil, tais que. comprovem ‘a
correta triagem, transporte e destinag&o dos residuos. gerados

§ 2°. Os documentos de Controle de Transporte de Residuos._relativos: aos
empreendimentos-devem estar disponiveis nos locais da geragéo dos residuos, para
fins de fi scahzagéo pelo Consorcio e outros 6rgéos publicos competentes

_ Art. 11. Os executores de obra publlca devem comprovar, durante a execugao
~ do contrato e no seu término, o cumprimento das responsabilidades def nidas no Plano
,\_de Gerenciamento de Residuos da Construgéo Civil.

: CAPITULO Il
DAS RESPONSABILIDADES

J Art. 12, Séo resbonséve_is pela gestso dos residuos: ‘ s -
R | - os geradores de residuos da construgdo civil, pelos residuos das atividades -
~de construgéo, reforma, reparos e demoligées, bem como por aqueles resultarjes dos
- servigbs prellmmares de re og&o de vegetagéo e escavagao de sg . f
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II - 08 geradores de residuos volumosos ‘pelos residuos desta natureza
originados nos imdveis existentes. no Mumciplo quer de proprledade pubiica, quer
-privada;_ : .

_ - os'tran’sportadores’de residuos da construgéo civil e re5|duos vdlumosos e
- 0s receptores de residuos da -construgéo civil e residuos volumosos, no exercicio de
suas respectlvas atlwdades _ ! :
IV todos os agentes inseridos na responsabllldade compartllhada mstltwda
-pela Lei 12.305 - Pohtlca Nacuona| de Reslduos Sélldos

Paragrafo tnico. Os estabelemmentos comermans dedlcados a dlstrlbwr.;éo de
“-materiais de construg&o de. qualquer.natureza deverdo informar a seus clientes os
enderecos dos locais destinados & recepgéo dos residuos da construgéo_civil, por
~meio de cartazes produzidos em conformidade com modelo fornecido pela
coordenagéo do Plano Integrado de Gerencnamento de Residuos da Construgéo C|V|I
‘prevista no art. 20. A

- Art. 13. Regulamento editadé b'elo Consércio Publico estabeleceré'

| - 08 procedlmentos para a elaboragéo recebimento e aprovagéo dos Projetos

de Gerenciamento de Re5|duos da Construgao CMI para as obras publicas e privadas;. .

Il - os precos pubhcos para o mahejo de residuos da construgéo civil e_

“residuos volumosos e sua eventual dlspensa em se tratando do manejo de pequenas
quantidades.

SE(}AOI
.+ DA DISCIPLINA DOS GERADORES

"Art. 14. Os geradores de. reSIduos da construgéo civil e geradores de resuiuos
volumosos serdo fiscalizados e responsabilizados pelo uso . incoireto . dos
equamentos dlspomblllzados para a captacéo d|s0|pllnada dos residuos gerados.

§ 1°. As pequenas quantidades de residuos ‘da construgdo civil e residuos
volumosos, limitadas ao volume de 1 (um). metro cubico por descarga, podem ser
destinadas a rede de pontos de entrega para pequenos volumes, cujos Usuarios serdo

responsaveis por sua disposi¢do dlferen0|ada em recnplentes e/ou locais |

especifi camente definidos, caso a caso.

§ 2°. ‘As grandes quantldades de resnduos da construgao cuvnl e resuduos

volumosos, superiores ao volume de 1 (um) metro .cUbico por descarga, devem ser,
destinadas as areas para recepgao de grandes volumes, para triagem e destlnagéo 3

adequada

§ 3° As grandes quantldades de Residuos Volumosos inseridos na logistica
reversa instituida pela Lei n° 12.305, superiores ao volume de 1 (um) metro cubico por

descarga, s6 poderdo ser destinados s Areas para Recepgdo de Grandes Volumes
no caso de estarem firmados acordos que contemplem a destmag:ao destes residuos e

. a definicéo de responsabllldades pelo custo de seu manejo

§ 4°. Os ggradores citados no caput:
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| - s6 podem utilizar cagambas metéllcas estamonérlas e outros equrpamentosv
de coleta destinados a residuos ‘da construgdo civil e residuos volumosos
exclusivamente para a dlsposm:éo desses tipos de residuos;

Il - ndo podem utilizar chapas placas e outros dispositivos suplementares que
promovam a ampliagdo da capacidade volumétrica de cacambas metalicas
estacionarias, devendo estas ser utilizadas apenas até o seu nivel superior original.

§ 5°. Os geradores, obedecido ao dléposto neste Anexo, podem transportar.
seus proprios residuos e, quando usarem servigos de terceiros, ficam obngados a
- utilizar exclusivamente transportadores cadastrados pelo Consércw

" SECAO ||
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 15 Os transpor‘tadores de residuos da construgdo civil e residuos -
volumosos devem obedecer ao disposto neste Anexo e no regulamento, e mtegrar'
cadastro mantldo pelo Consorcio.

§1°E vedado aos transportaddfes:

| - utlhzar 0s equamentos para a coleta de residuos da construgéo cnwl e
residuos volumosos para o transporte de outros residuos;

1l - realizar o transporte dos residuos quando os dlsposmv'os que os contenham . . .

estejam com a capacidade volumétrica elevada pela utlllzagéo de chapas, placas ou
outros suplementos o

\

i - sujar as vias publlcas durante a operagéo com 0s equipamentos de coleta
de resuduos : _

V- fazer o deslocamento de residuos sem o respectivo documento de Gontrole
de Transporte de Residuos (CTR) quando operarem com cagambas metalicas
estacionarias ou outros tipos de dispos’itivos deslocados por veiculos automotores;

. V- estamonar as cagambas na via publica quando estas n&o estiverem sendo
. utilizadas para a coleta de resaduos .

§ 2°. Os transportadores fi icam obrigados"

_ | - a estacionar as cagambas em conformldade com a regulamentagéo
.especnf ica; | _ , ~

‘II, - a utilizak dispoéitivos de cobertura de carga 'em cagambas metélicas
estacionarias ou outros equipamentos de coleta, durante o transporte dos residuos;

lll - a fornecer aos geradores atendidos, comprovantes identificando a correta
- destinacédo dada aos residuos coletados

IV-a fornecer aos usudrios de seus equipamentos, documento simplificado
de orientagdo quanto ao uso.dos mesmos, nos termos de reguiamento editado pelo
Consoércio.' _ .

|
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+

- VI - a encaminhar mensalmente relatérios" sintéticos com dlscn‘mmagéo do
volume de residuos removidos e sua respectiva destinagdo, com apresentagéo dos \
comprovantes de descarga em locais ||cenc1ados pelo poder publico. -

SEGAO Il |
DA DISCIPLINA DOS RECEPTORES

Art 16. Os receptores de residuos da construgéo ClVI| e residuos volumosos
devem promover o manejo dos residuos em grandes quantidades em 4reas
especificamente concebidas “e implantadas para recepgao e processamento ‘de
grandes volumes desses residuos, tals que: /

I - estejam mtegradas em rede como exphmtado no § 1% a segwr
= sejam I|cen0|adas pelos érgéos competentes |

il - componham-se preferenmalmente de - empreendlmentos prlvados
regulamentados (operadores de triagem, transbordo, reciclagem, reservagéo e
, disposigo final), cujas atividades visem a destinagdo adequada dos referidos residuos
em conformidade com as diretrizes deste Anexo, do regulamento edltado pelo
- Consorcio e das nermas técnlcas brasﬂelras concernentes

§1° Fazem parte da rede de éreas paravrecepgéo de grandes volumes

: - éreas de transbordo e trlagem de re3|duos da construr;éo civil e reS|duos_
volumosos (ATT)

Il - areas de reciclagem;
1l - aterros de residuos da c’onSt-rUc;éo civil;
IV areas coma composw;éo das fungoes descntas nos ltens anteriores.

' § 2°. Os operadores das areas referidas no § 1° devem receber, sem restrtgéo_
de quantldade residuos oriundos de geradores ou transportadores de residuos da
construgao civil e residuos volumosos. .

§ 3° As éreas publlcas destmadas a receber iguaimente sem restrlgéo de
quantidade, residuos da construgdo civil e residuos volumosos onundos de agdes de
limpeza de vias e Iogradouros publicos, devem compor a rede de areas para recepg:éo
. de grandes volumes. : \

R § 4° os residuos da construgéocivil e os residuos volumosos devem ser
integralmente triados pelos. operadores das areas citadas nos §§ 1° e 3° e deveréo
. receber destina¢do em conformidade com a definida nas resolugdes do SISNAMA

concernentes, com prioridade para sua reuﬂhzagéo ou rec1clagem respeitado o Art.9°

da Lei 12. 305/2010

§ 5° Néao séo admltldas nas areas cutadas no nos §§ 1° e3°a descarga de

;- residuos de transportadores nao cadastrados junto ao Consérclo;

Il - residuos domiciliares, r
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§ 6° Os operadores das’ éréas refefidas no paragrafo 1° devem encaminhar,
mensalmente, relatérios smtétlcos com dlscnmmagéo do volume por tipos de residuos
recebldos ' : ‘

- §7°.0 ConsérCIo Pablico deve criar procedlmento de reglstro e licenciamento -
para que proprietarios de areas que necessitem de regularizacéo topografica possam
executar Aterro de Residuos da Construgéo Civil de pequeno porte com residuos
previamente- tnados obedecidas as normas técmcas brasnelras especificas.

CAPIiTULO IV ’
DA DESTINAQAO DOS RESIDUOS

.~ Art. 17. Os residuos volumosos n3o inseridos na Iogfstica reveréa; cap’,tados'no
Sistema de Gestdo Sustentdvel de Residuos da Construgdo Civil e Residuos.
Volumosos devem ser triados, aplicando-se a eles, sempre que possivel, processos de

desmontagem que viabilizem sua reutilizagéo e recuclagem e ewtem sua destmagéo 3 ‘

final em aterro sanitario.

. Art. 18. Os ReSIdUOS Volumosos lnserldos na Ioglstlca reversa, captados. no
Sistema de Gestdo Sustentavel de Residuos da Construgio Civil e Residuos
Volumosos, devem ser disponibilizados aos fabncantes importadores, distribuidores e
comerciantes, para que, na forma de acordo ou termo de compromisso, assumam &
responsabllldade pela sua destinagdo. - \

Art 19. Os residuos da construgéo civil deverdo ser integraimente trlados por
seus proprios geradores ou nas areas receptoras, segundo a classificagéo definida
pelas resolugées do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), em especial
.pelas Resolugdes CONAMA no. 307, de 2002 e n° 348, de 2004, e suas atualizagdes, - -
emclasses A,B,CeDe deverao receber a destinagdo prewsta nessas resolug:ées e
nas normas técmcas braS|le|ras concernentes :

Paragrafo nico. Os residuos da construgdo civil de natureza mineral,
designados como classe A nas Resolugcdes do SISNAMA, devem ser prioritariamente
reutilizados ou reciclados, salvo se invidveis estas operagdes, circunstancias essas
frente as quais deverdo ser - conduzuios a aterros de residuos da construgao CIVIl
llcenC|ados

a) para reservagéo e benef mamento futuro (estocagem transutérla) ou
b) para reconformagéo»topogréf ca de areas com fungso urbana definida. -

Art. 20. O Consércio Publico devera regulamentar as condigbes para o uso
_obrigatério dos residuos_transformados em agregado reciclado nos servn;os e obras
publicas -executados dlretamente ou contratados pelos Mun|C|p|os consorcnados
estabelecendo

| - os servigos e obras onde estes agregados poderdo ser utilizados em
conformidade com as normas técnicas brasulelras concernentes,

, Il - o uso tanto em obras contratadas como em obras executadas pela
admmlstragéo publlca direta ou indireta;

o Il - o uso tanto de ag;egados produzndos em mstalagées do Poder Publlco
- como de agregados p@du idos em mstalagoe privadas;, :
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‘ IV - as condi¢des de dlspe\nsa‘vdessa obrigatoriedade, em obras de .carater
. emergencnal ou quando-da inexisténcia de oferta dos. agregados reciclados ou, alnda
na inexisténcia de pregos inferiores em relagéo aos agregados nhaturais.

Paragrafo tnico. Seré da responsabilidade dos érgaos publicos municipais.
responsaveis pela licitagdo das obras publicas a inclusdo das disposi¢es deste artigo’
e da sua regulamentagéo em todas as especificagdes técnlcas e editais de I|C|ta<;,éo

~ CAPITULOV i
' DA GESTAO E FISCALIZAGAO

~Art. 21, E de responsabilidade do Consoércio a coordenagdo das agdes
previstas no Plano Integrado de Gerenciamento de Residuos da Construgéo Civil.

Parégfafo Gnico. A coordenacdo deve, entre outras tarefas:
\ il
| - mteragn’ com 0s brgéos mun|0|pa|s responsévels pe|o planejamento meio.
ambiente, limpeza urbana e outros. : ‘

’ II - realizar reunioes periédicas com representantes dos agentes geradores
* transportadores e receptores de residuos visando o compartllhamento de mformagées
para a'sua. gestéo adequada.

Art. . 22. Compete ao Consércio fiscalizar o cumprimento das normas
_estabelecidas neste Anexo e aplicar as sangdes por eventual inobservancia. '

Art. 23 No cumprlmento da fiscalizagao, o Consércno deve:

| - orientar e |n5peC|onar os geradores, transportadores e receptores de
resnduos da construgéo e residuos volumosos quanto as normas deste Anexo;

Il - vistoriar os veiculos cadastrados para o] transporte 0s equnpamentos para
acondICIonamento de residuos €.0 material transportado

III - expedir notificagbes, autos de mfragéo, de‘ retencio e de apreensao;

IV — inscrever na divida ativa os valores referentes aos éutos de infragéo e
muIt‘a que nao tenham sido pagos. _
| . CAPITULO VI
DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

SECAO |
DISPQOSIC ES .GERAIS
- Art. 24, ConS|dera -se infragéo admlnlstratlva toda agéo ou omiss&o, pratlcada
-a titulo de dolo ou culpa, que viole as dlsposu;,ées estabelecndas neste Anexo e nos
regulamentos. . v :

Art. 25. Por transgresséo do dlsposto neste Anexo e das normas dele -.
'rdecorrentes consideram-se mfratores

| - o proprietario, o Iocatén;ro SIndICO ou aquele que estlver a qualquer titulo,
‘na possedo lmével .
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: Il - o representante legal do proprietario do imével ou responsavel técnico pela
»'obra; ' - o :

-0 motorista e o proprietario do vekculo transportadori
IV - o dirigente legal da empresa transportadora

V-o proprleténo o} operador ou responsével técnlco da area para recepgéo de
residuos. _

Art. 26. Considera-se reincidéncia o cometimento de nova infragéo ao disposto'
nesté Anexo dentro do prazo de doze meses apés a data de aphcagéo de penalidade
por mfragéo anterior. :

Art. 27. No caso de os efeitos da infracdo terem sido sanados pelo Poder
Publico, ‘o infrator devera ressarcir os custos incorridos em dinheiro, ou, a crltérlo da -
autondade admlmstratlva em-bens e serwg:os

. sECAOI DN -
DAS PENALIDADES ‘ _—
Art. 28. O infrator esta sujeito a aplicagéo das seguintes penalidades:
I - multa; .
Il - suspensao do exercicio de atividade por até noventa dias;' =
- Il - cassagao da autorizagdo ou licenga para exéCugéol de oBra; -.
IV - 'interdigéo',do"exercicio\ de atividade;
Y -pérda de 'bens
AR, ; 29. A pena de multa consiste no pagamento de valor pecunlérlo definido
mediante os critérios constantes do Apéndice deste anexo, sem prejuizo das demais
sangoes administrativas prevustas no art. 28.

§ 1° Seré aplicada uma multa para cada infragao, inclusive quando duas ou
‘mais mfragées tenham sido cometidas simultanea ou sucesswamente

§ 2°. No caso de remmdénma 0 valor da multa sera do dobro do previsto no
' Apéndlce deste Anexo.

§ 3° A quitagdo da hulta pelo infrator, ndo o exime do cumprimento de outras

obrigagbes legais nem o isenta da obngagéo de reparar os danos causados ao meio
ambiente ou a terceiros.

_ § 4°, Os valores arrecadados em razéo de muitas mtegram as receltas do N
Consorcio.

Art. 30. A suspensédo do exercncuo da atlvidade por até noventa dlas seré
aplicada nas hlpéteses de:

| - oposngao ds\ obstaculos a agéo f sczadora
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Il - ndo pagamento da pena de’ multa em até 120 (cento e vmte) dias apés a
. sua apllcagéo A B -

m - desobedlénma ao embargo de obra ou resnsténma a apreenséo de
equamentos e outros bens.”

§ 1°. A suspenséo do exercicip de atwndade conS|ste do afastamento provusorlo '

do. desempenho de atiwdades determinadas.

‘ § 2°. ‘A pena de suspenséo da exercmlo de atividade poderé abranger todas as
- atividades que constituam o objeto empresanal do infrator. .

§ 3°. A suspensao . do exercicio de at|V|dade sera apllcada por um minimo de

dez dias, com excegéo de quando aplicada com fundamento no inciso |1 do caput :

cujo prazo minimo sera de trinta dias.

Art. 31. Se, antés' do decurso de um a‘no da aplicagéo da' penahdade prevista
no art. 28, vier'a ser cometida infragdo ao disposto nesta Lei, sera aplicada a pena de
cassagdo da autorizagio ou de licenga, para execucéo de obra ou para o exercicio de

.. atividade; caso ndo haja autorizagédo ou licenga, ou- a infragdo nova envolver obra
. dlferente sera apllcada a pena de |nterd|gao do exercicio de atividade. ‘

Paragrafo Umco A pena de- mterdlgao de atividade perduraré por no mmlmo E
dez anos e incluird a proibigdo de qualquer das pessoas fisicas sécias da empresa

- infratora desempenhar atividade igual ou semelhante na area de abrangenma do
-.consorcio, dlretamente ou por me|o de outra empresa.

Art. 32. A pena de perda de bens conS|ste na perda da poése e propriedade de -

‘ bens antes apreendldos e poderé ser apllcada cumulatlvamente nas hlpoteses de:
. I - cassagéo de autorlzagao ou Ilcenga,
‘. - |nterd|gao de a’nwdades _

- desobediéndia a pena de‘interdigé'd de avtiv:idéde. :

S SECAO il
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art 33 A cada infrag&o, ou conjunto de infragdes cometidas snmultanea ou

sucessivamente, sera emitido auto de.infragao, do qual constaré
l-a descngéo sucmta da mfragéo cometlda' -
| ) dlsposmvo Iegal ou regulamentar wolado
1l -a |nd|cagéo de quem éo mfrator e as penas a que estara su1e|to
V- as medldas preventlvas eventualmente adotadas |

‘Art. 34. 0 lnfrator sera nofifi cado mediante a entrega de cépia do Auto de

Infragdo e Multa para, querendo exercer’o seu direito-de defesa em até 48 (quarenta e -

' OIto) horas apés a correspondente notificagdo.
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‘§ 1°. Considerar-se-4 riotiﬂéado o infrator mediante a assinatura ou rubrica de
seu representante legal, ou de qualquer-preposto seu presente no local da'infragéo. _

§:2°. No caso de recusa em langar a assinatura ou rubrica, poderé 0 agente

fiscalizador declarar tal recusa e identificar o notifi cando por meio da mengéo a seu
documento ‘de identidade; caso invidvel a mengdo ao documento de identidade,

devera descrever o notificado e indicar duas testemunhas idéneas, que comprovem
que o notificado teve acesso ao teor do Auto de Infrag&o.

'

§ 3°..No caso de erro ou equivoco na notificagdo, este sera sanado por meio de

publicagéo de extrato do Auto de Infragéo corrigido na imprensa oficial.

§ 4°. A notificagdo com equivoco ou erro ser4 convalidada e consuderada
perfe*ta com a tempestlva apresentagéo de defesa pelo notificado.

‘Art. 35. Decorrido o prazo de defesa, o Auto de lnfragéo seré envuado ao

-Superintendente do Consérmo para confirma-lo e apllcar as penalidades cabiveis, ou
'para reje|té -lo. ‘

§ 1° Caso tenham sido juntados documentos ou mformac;oes novas ao Auto de

. Infragéo -0 infrator.sera novamente notifi cado para apresentar-defesa.

3|nfragéo inclusive reconhecendo infragdo diversa ou aplicando penalldade mais

AY
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§2°.0 Supermtendente do Coénsoércio, caso juigue necessérlo podera realnzar

instrugdo, inclusive com realizacdo de pericia e 0|t|va de testemunhas

§ 3° 0 Supenntendente do Consércio poderé rejeltar parcualmente o Auto de

branda.

—

§ 4° 0 Supenntendente do Consoércio poderé deixar de aplicar penalldade no

. caso de o infrator ndo ser reMcudente e, ainda, em sua defesa demonstrar que tomou
efetivamente todas as medidas a seu alcance para a corregdo da mfragéo e 0o

cumpnmento do disposto nesta Lei.

§5°. Coma decuséo prewsta no caput cessaréo 0s efeltos de todas as medldas~

preventlvas

“Art. 36. Dé’ decisdo admi\nistra‘tiva prevista no art. 34 ndo cabera recurso
administrativo, podendo, no entanto, ser anulada no caso de ofensa ao direito de
defesa ou outro vicio jund|co grave. -

 SECAOQ IV,
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

Art 37. Sempre que em face da presenca dafiscalizagdo a atnwdade

infracional nd6 cessar, ou houver fundado receio de que ela venha a ser retomada,

seréo adotadas as seguintes medidas preventlvas
|-embargo de obra; ' ¢
1l --apreenséo de bens.

. /\ A . .
§ 1° As mediqis preventivas poderdo ser adotadas separadamente ou em
conjunto. ; . ’ ’
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§ 2°. As medldas preventivas’ previstas neste artigo poderéo ser -adotadas
também no caso de o infrator ndo cooperar com a acéo fiscalizadora, espemalmente
impedindo 0 acesso a locais e documentos mcluswe os de identificagdo de pessoas -
fisicas ou Juridlcas : :

§ 3°.0s equamentos apreendidos devem ser recolhidos a local definide pelo
Poder Publico; e os documentos, espec:almente contébels ficardo na guarda do
Consérmo ou de instituicdo bancaria, -

§ 4°. Tendo sudo sanada a lrregularldade objeto de notlﬂgagao 0 mfrator poderé
- requerer a liberagdo dos equipamentos ou documentos apreendidos desde que
~apurados e recolhidos os valores referentes ‘as custas de apreens&o, remogéo e
guarda.

CAPITULO VII - DAS DISPOSIQOES FINAIS

‘ Art. 38. Este Anexo entra em VIgOI’ na wgénma da Lei Mumcupal que ratlﬂcar 0
_ Protocolo de Intengdes e, para todos os efeitos de direito, devera ser sempre
conssderado integrante desta Lei Municipal.
Art. 39. A Tabela constante do Apéndice deste Anexo devera se‘r'atuélizada' _ '
- anualmente a partir do exercicio de 2018, com base em indice oficial de inflagéo.

_ Art. 40. Revogam—se as dlspos1goes em contrérlo constantes de lei e atos
admmlstratlvos mummpals :

~ . .
. . \

-
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T

APENDICE - Tabela integrante do Anexo 4 do Protocolo de Intengdes.

. - , , Valor das
Ref. ~ Artigo Natureza da infragdo - multas em
: : ‘ ' L UFIRCE
I Art. 4° Deposicéo de residuos em locais proibidos 190
_ .. 1Auséncia de mformagéo nos estabelecimentos
Il | At 12, § Gnico | 5pre os locais de destinag8o dos residuos 38
o |. | Deposicépo de residuos proubldos em cagambas ' '
L : Art. 14 §3% 1] metdlicas estacionarias: - 190
oL o 1| Desrespeito do limite de volume de cagamba '
. V| Art.14,§3%11 estaciondria por parte dos geradores 38 ,
' ' - | Uso, pelo gerador, de transportadores néo
(]
v Art '1.-4" §5 cadastrados . 380
VI A 15 Transportar residuos sém p‘révio cadastro 380
Vil | Art. 15,§1°, I Transporte de residuos proibidos ‘ 76
' _ , \ | Desrespeito do limite de volume de cagamba
Vil Art. 15,§2° 1 estacionaria por parte dos transportadores 6 K
- .. ° Despejo de residuos na via pubhca durante a carga ' ,
X Art. 15, §2 o transporte 1253
o 0 s [Auséncia de documento de Controle de Transporte . '
X | A58 2% V| 4o Residuos (CTR) - 38
; : ’ v, .| Estacionamento, na via publlca de cagamba n&o A .
B X_’ At 15,8 2 V 1 tilizada para a coleta de residuos _ 1 90_
XIl | Art. 15, §2° | |Estacionamento irregular de cagamba - 190
XIII | Art. 15, § 2°, Il | Auséncia de dispositivo de cobertura decarga 253
Cwng ; Nao fornecer comprovagéo da correta destinagéo _
/]
_XIV Art 15, §v2 ! . aos usuérios : 38.
- ' o v | N@o fornecer documento com onentagéo aos _
XV Art. 15,§2° IV USUArios ‘ 38
A 6 Uso de equipamentos em situagdo |rregular N
XV , Art. 15,§2°V (conservagéo, identificagéo) 190
' 1 , N&o apresentar mensalmente relatorio da '
XVII | Art. 15, § 2°, VI destinag&o dos residuos movimentados 190 -
A ' Recepgao de residuos de transportadores sem =
. 0.
XVl ' Art. 16, §5 2 | licenga atualizada : . 190
'XIX | Art. 16, § 8° Il | Recepgéo de residuos néo autorizados” 190
' N o | N&o apresentar mensalmente relatério da :
XX | Art. 16,§6 destinag&o dos residuos movimentados 190
g . e . _1OQaté1m3? :
XX | Art. 16,§7° |Utilizag&o de residuos n&o triados em aterros - 38acadam® | -
. , S e T ‘ - o acrescido

Nota 1: A ‘tabela’ ndo inclui as multas e penalidades decorrentes de infracées ao -

‘Codigo Brasileiro de Transito (Lei Federal n°. 9.503, de 23/09/1997) em especial em

_relagéo aos seus artigos 245 e 246.

"Nota 2: A tabela n3o inclui as multas e penalidades decorrentes de mfragoes é Lel de
- Crimes Amblentals (Lel Federal p°. 9,605, de 12/02/1998)




’
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, ANEXOA'IIIV | -

INSTITUI A TAXA DE RESIDUOS SOLtDOS DOMICILIARES E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS

Art 1°. Fica instituida a Taxa de- Residuos Sélldos Domucnllares referencnada -

pela sigla TRSD, a qual passa aintegrar,0 Slstema Tributario Municipal. ~

~.§ 1° A TRSD tem como fato- gerador a utlhzagao efetiva ou poten0|a| dos:
servicos divisiveis de coleta, transporte tratamento e destlnagao final dos residuos
sohdos domiciliares de fruicao obrlgaténa prestados em reglme publrco

- § 2° A utilizagao potencial dos servigos de que trata (o} paragrafo anterlor ocorre

~ no momento de sua co|ocagéo para fruicéo. .

§ 3° As receitas provenlentes do pagamento da TRSD tém como destlnagéo
exclusiva a cobertura dos custos dos servigos publlcos de manejo de residuos solidos
domiciliares. _ :

Art. 2°. Séo considerados reS|duos séhdos domlcmares para efelto de‘
incidéncia da TRSD: ‘

| - os residuos originarios de atlwdades domésticas em resuiencuas

1l - os residuos gerados em razdo do exercicio das atividades de
estabelecimentos comerciais e prestadores de servigos, equiparaveis a residuos -
sélidos domiciliares, desde que-a geragao dlarla por unidade imobiliaria nao ultrapasse

- 100 (cem) litros, excetuados:

. a)os resnduos originarios da varngao Ilmpeza de Iogradouros e vias pubhcas e ‘

outros serwgos de hmpeza urbana

' b) os residuos dos servigos publicos de saneamento basico;
c) os residuos de servigos de saude, assim definidos em normas estabelemdas ‘

_pelos 6rgdos do Sistema Nacional de Vigilancia Sanitaria — SNVS e. do Sistema

Nacional de Meio Ambiente — SISNAMA, _
d) os residuos da construgdo civil, assim deﬂnldos em normas estabelemdas

pelos érgaos do Slstema Nacional .de Meio Ambiente — SISNAMA e do Slstema‘ ‘ |

Nacional de Metrologla Normalizagéo e Qualidade Industrial (SINMETRO);

_e) os residuos de‘servigos de transportes, assim compreendldos 0s orlglnérlos‘
de portos, aeroportos terminais alfandegérlos rodowénos e ferroviarios, e passagens

_de fronteura

, Art 3°. O valor da TRSD sera deﬂnldo anualmente e o seu total equivalera ao
rateio dos custos anuais da dlspomblllzagéo dos servigcos publicos de. coleta,

B transporte, tratamento e destinagéo final dos re3|duos sélidos domlcmares aos‘.

- contribuintes, observando se, hecessariamente:

| -as dlspOS|goes dos planos.local e regnonal de manejo de residuos soélidos

. domiciliares aplicaveis ao Municipio;

- a estimativa do custo a que se refere o] caput com base no regime de
eficiéncia para o exercicio subsequeénte, realizada pelo 6rgéo responsavel pela

regulagao e fiscalizagio da prestacéo dos servicos passiveis de incidéncia dg TRSD; / -
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il -a Ieglslagéo mstutuldora do zoneamento urbano econdmico e amblental -
" quando houver;

IV - a &rea construida, a localizacéo e a utlllzagéo da unidade imobiliaria efetiva
- ou potencnalmente usuaria dos referidos servigos, observando se o imovel é destinado
& moradia ou ao desempenho de atividade comercial, industrial, de prestag&o de
servngos ou a outra fi nalldade definida em regulamento; '

} 'V -adrea, a |ocal|zagéo da unidade imobilidria e as Iels refendas no inciso IlI
tratando-se de terreno sem edifica¢ao;

‘ VI - a Jocalizagéo, a utilizagdo e as leis referldas no inciso lil, tratando-se de
"qwosques bancas de jornais, boxes de mercado e svmllares

. Art. 4° O responsavel pelas obngagbes principal e assessérlas geradas em
razdo da instituicio da TRSD é o proprietario, o titular do dominio atil ou o possuidor, a
qualquer titulo, de imével beneficiado pelo servigo dé coleta, transporte, tratamento e
destinagdo final de residuos s6lidos domiciliares, ainda que seja apenas Usuario em' '
‘ _potencnal destes serwgos :

- § 1° Para efeitos de mmdencxa e cobranca da TRSD, consideram-se
‘benefi ciadas pelos servigos a que se refere.o caput as unidades imobilidrias inscritas
‘no ‘cadastro imobiliario municipal, edificadas ou nao, lindeiras as vias ou logradouros
publicos nos quais-sejam ofertados servigos de coleta de residuos sélidos domiciliares,:
_tais como terrenos ou glebas, prédios ou edifi icagbes de qualquer tipo, que constituam
'unidade autdnoma, residencial, comercial, industrial, de prestagao de serwgos ou de -
~ qualquer outra natureza ou destinagéo. . .

§ 2° Consudera-se também, lindeira a via ou logradouro publlco a unldade

imobilidria que tem acesso, atraves de rua ou passagem particular, entradas de vilas
ou assemelhados.

§ 3% Para efeito de incidéncia da TRSD 'S80 consnderados iméveis nao -
reS|denc1a|s os hotéis,  apart-hotéis, motéis, pensdes e albergues, os quartéls e os
estabelecimentos hospltalares e prisionais de qualquer tipo.

v § 4°. A taxa é anual e, na forma da lei civil, se transmite aos adqunrentes salvo
se constando de escritura certiddo negativa de débltos referentes ao tributo. -

Art. 5° O fangamento da TRSD sera procedido anualmente em nome: do _
.contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, isoladamente ou em conjunto
- com o Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana — 1PTU, ou em conjunto com a

fatura do servigo publico de fornemmento de égua ou de energla ‘a cnteno do érgéo _
arrecadador ‘ ‘

Art. 6°. A TRSD. sera paga, total ou parc‘nalmente na forma e nos prazos ‘
definidos em regulamento préprlo

Paragrafo Unico. A cobranga da TRSD $6 -seré efetlvada apos a oferta dos

servicos de manejo’diferenciado e adequada destlnagéo previstos em planejamento do
__ Consormo :

JArt. 7° O pagamento da TRSD e das penalidades ou acrésmmos Iegals'
decorrentes do seu inadimplemento n&o exclui o pagamento de:

| - pregos publicos pela prestagao de servicos de manejo de re3|duos s6lidos
especiais, assim considerados os residuos sélidos domiciliares com volume diério
. maior que 200 (duzentos) litros por unidade imobiliaria, os residuos da construgéo e
. demolicdo, os residuos dos servicos de salde, os residuos eletroeletfonicos e de
pilhas e baterias, "os residuos resultantes de aparas de jardins, - -bens mobveis
imprestaveis, animais abandonades oy mortos, velculos abandonad apina d
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' terrenos limpeza de prédso terrenos e dlsposm;éo de residuos em aterros ou
assemelhados; - _ -

- penalldades decorrentes da infrac@o a Ieglslagéo mun|c1pal referente aop
manejo dos residuos séhdos e a limpeza urbana. ;-

Art. 8°, Nenhuma pessoa fisica ou juridica podera conéorrer a fornecimento de
materiais e servigos, vender diretamente ou participar de licitagdo para execucio de
obra publlca sem que se ache adimplente com a TRSD:

Art. 9°. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a delegar ao Consorcuo
Publico de Manejo dos Residuos Sélidos da Serra da Ibiapaba as atribuigdes de
. processar, langar, arrecadar e recolher & conta do Municipio os valcres referentes a
TRSD, nos termos desta lei e do ato delegatérlo destas competéncias, medlante
. remuneragéo destes servicos. -

Art. 10. Os recursos do Fundo Espemal de ‘Meio Ambiente decorrentes da
" receita da arrecadagao da TRSD, de dotacbes orgamentarias para servigos de limpeza
.urbana incluidos em Contrato de Programa firmado com o Consorcio Publico, de
recursos provenientes do ICMS repassados pelo Estado ao Municipio em fungéo do

fndice Municipal de Qualidade do Meio Ambiente — IQM, recursos de muitas e

. encargos aplicadas pelo ndo pagamento da TRSD, outras receitas decorrentes do
~_manejo de residuos sélidos .e receitas financeiras -oriundas da aplicagéo dos valores
relativos as receitas citadas ficaro depositados em estabelecimento bancério oficial,
em conta corrente em nome do Consércio, especifca para cdada Municipio. e a
dlsposn;ao do mesmo Municipio. :

_ Parégrafo Unico. O Consércio Pubhco somente mowmentara a conta corrente
mencionada no. paragrafo anterior mediante determinagéo do Municipio proprietario:
dos recursos, inclusive na hipétese de. tais recursos. serem utlllzados para serem_ -
transferidos ou efetivarem pagamento ao Consorcio. .

Art. 11. Esta Lei entrara em V|gor na data de sua publlcagéo

Art. 12. Revogam-se as dlsp03196es em contrario.
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